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A verdadeira viagem de descobrimento não consiste em procurar novas 

paisagens, e sim em ter novos olhos.  

Marcel Proust 
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RESUMO 

A partir da utilização do método dedutivo-hipotético, tendo como base o direito 
internacional e o direito tributário, aprofunda-se o estudo sobre a viabilidade de ser 
concedida isenção heterônoma, por meio da União, aos tratados internacionais, 
sem interferir na competência dos entes federados. Considerando, os benefícios da 
exclusão do crédito tributário na multinacionalização. O objetivo do tema remete às 
divergências da doutrina e das decisões dos tribunais sobre a constitucionalidade 
do artigo 98, do Código Tributário Nacional, que aparece em desencontro com o 
preceituado artigo 151, III, da Constituição Federal, que proíbe de forma expressa 
a instituição de isenções tributárias, quando de competência de outros entes 
federados. Para solucionar as discordâncias sobre o tema, faz-se necessário o 
exame temporal da Constituição Federal de 1969, da Lei 5.172 de 1966 e da atual 
Lei Maior. Como também, a distinção entre autonomia e soberania, normas 
internacionais e nacionais, e a inserção dos tratados no sistema jurídico interno. Por 
fim, é de imprescindível, ater-se ao propósito das isenções tributárias, as quais 
resultam no desenvolvimento econômico, no social e no tecnológico. Assim como, 
sua finalidade é a convergência para o aumento das relações internacionais, a 
formação de novos blocos econômicos, o estímulo financeiro como atrativo para o 
ingresso de multinacionais, a expansão de projetos científicos, a vinda de festivais 
internacionais. Como também, o aumento das exposições culturais internacionais 
visando o desenvolvimento do Brasil.  
 

Palavras-chave:  Isenção heterônoma. Relações Internacionais. 
Constitucionalidade. Lei Maior. Entes federados. Tratados internacionais.  
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ABSTRACT 

Starting from the use of deductive-hypothetical methodology, based on international 
law and tax law, deepens the study on the possibility of granting exemption 
heteronomous by the Union, international treaties, without interfering with the 
jurisdiction of federal entities, leading into account the benefits of exclusion of the 
tax credit in the globalized world. The issue of the theme is revolves around the 
differences of doctrine and court decisions on the constitutionality of Article 98 of the 
National Tax Code, which is at variance with the precepts Article 151, III of the 
Federal Constitution, which expressly prohibits the introduction of tax exemptions, 
when powers of other federal entities. To resolve disagreements on the subject, it is 
necessary to take the time of the Constitution of 1969, Act 5172 of 1966 and the 
current highest law. But also the distinction between autonomy and sovereignty, 
international and national standards as well as the inclusion of treaties in the 
domestic legal system. And finally, it is of vast importance to stick to the purpose of 
tax exemptions, which result in economic, social and technological. Just as its 
purpose is to increase the convergence of international relations, the formation of 
new economic blocs, the financial stimulus as attractive for multinationals coming, 
the increase in scientific projects, the coming of international festivals, as well as, 
increasing international cultural exhibitions for the development of Brazil. 
 
Keywords: heteronomous Exemption. International Relations. Constitutionality. 
Increased law. Federated entities. International treaties. 
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INTRODUÇÃO 

As isenções são instituídas pelos entes federativos, conforme tal regra 
somente pode isentar quem é competente para tributar, sendo este o significado de 
isenções autônomas. Não obstante, existem situações, previstas constitucionalmente, 
de isenções heterônomas, que são concedidas por ente estatal diverso da entidade 
tributante. 

 A Constituição de 1988, expressamente vedou, no seu artigo 151, III, a 
alternativa da União instituir isenções fiscais de competência dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. Contudo, não foi analisado no mencionado artigo, o caráter 
bifronte da União: de um lado pessoa jurídica de direito público interno, como entidade 
federativa autônoma e de igual hierarquia com os entes federativos, em conformidade, 
nesses termos, com o artigo 150, II, da Constituição Federal, respeitando os princípios 
da isonomia e do federalismo. 

 E do outro lado, a União, pessoa jurídica de direito público externo, prevista 
no artigo 98 do Código Tributário Nacional, respeitando o seu poder soberano, 
representativa dos entes federados e da República Federativa do Brasil, no plano 
internacional, conforme prevê o artigo 21, I, da Constituição Federal. 

 Ao analisar o artigo 98 do Código Tributário Nacional, percebe que o 
dispositivo, permite, expressamente, que os acordos internacionais modifiquem ou 
revoguem a lei do sistema jurídico brasileiro, autorizando, por conseguinte, a isenção 
de tributos. Através dessa previsão, nasce uma discussão entre os doutrinadores. 
Como é que o Código Tributário Nacional, que é uma lei complementar. Portanto, a 
lei complementar, hierarquicamente inferior à Constituição Federal, autoriza através 
de tratado internacional, a modificação ou revogação da lei interna, o que 
constitucionalmente proibido, conforme artigo 151, III? Ou seja, como é que uma lei, 
hierarquicamente inferior, pode suspender o que é constitucionalmente vedado? 

Para responder à pergunta deve ser feita uma análise temporal. O Código 
Tributário Nacional é do ano de 1966, sendo naquela época, lei ordinária. A antiga 
Constituição Federal de 1969 possuía um dispositivo legal, o artigo 19, parágrafo 2º, 
que autorizava a União, representada por seu Poder de Estado, a celebrar tratados 
internacionais que modificassem a lei interna.  

Todavia, com advento da atual Constituição Federal de 1988, o artigo 19, 
parágrafo 2º, não foi recepcionado e o Código Tributário, que era lei ordinária, foi 
recebido como Lei Complementar, apenas estando prevista a vedação do artigo 151, 
III, na atual Constituição, que retrata a não intervenção na competência dos entes 
federativos, devendo-se interpretar que essa análise é da União como pessoa jurídica 
de direito público interno e não da mesma como possuidora de soberania 
internacional. 

O Superior Tribunal de Justiça, ainda não se encontra pacífico sobre o 
assunto, assim como alguns doutrinadores, que defendem o preceito constitucional. 
Todavia, o Supremo Tribunal Federal já proferiu o seu posicionamento de que a 
República Federativa do Brasil é competente para celebração de pactos 
internacionais, devendo obedecer às cinco etapas para serem inseridos no 
ordenamento brasileiro, tais como: celebração do tratado e negociação, referendo ou 
aprovação, ratificação, promulgação e publicação, sendo instituídos como leis 
ordinárias.  
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No entanto, deve-se observar a exceção dos tratados de direitos humanos 
que segue outra sistemática para ingresso no ordenamento jurídico interno. Sendo 
necessária, aprovação em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos que serão equivalentes às emendas constitucionais, conforme, 
artigo 5º, parágrafo 3º, da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda 
Constitucional nº 45/2004.  

Desse modo, os principais aspectos sobre o tema estão nos seguintes 
questionamentos: Quais seriam os benefícios das isenções heterônomas concedidas 
através dos tratados internacionais para o Brasil? Essas isenções seriam 
consideradas constitucionais no sistema jurídico interno brasileiro? No mundo 
globalizado, a inserção dos tratados internacionais como leis ordinárias, traria algum 
benefício econômico, social, isonômico, com base no princípio da uniformidade 
geográfica, previsto no artigo 151, I, da Constituição Federal? Os acordos 
internacionais revogam, suspendem ou modificam a legislação interna? O que 
prevalece a soberania ou a autonomia? Qual é o impacto financeiro causado pelas 
isenções fiscais aos entes federados? Até quanto os estados estão dispostos a abrir 
mão o seu poder?  

Por fim, a busca de tais respostas, retratam a relevância do estudo a respeito 
dos aspectos mais importantes sobre o tema tendo como norte as isenções tributárias 
nos acordos internacionais, que serão abordados no decorrer dos capítulos. 
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1 TRATADOS INTERNACIONAIS E SUA APLICABILIDADE NO PLANO 

HIERÁRQUICO INTERNO 

 

 

1.1 Federalismo no Brasil e no mundo 

 

 

Para compreender sobre o significado da federação é preciso diferenciá-la da 

confederação. Na primeira, os Estado federados prescindem a soberania, 

concedendo-a à União. Em contrapartida, é vedado o desmembramento e qualquer 

ato que interfira no Estado independente.  

Já na segunda, a confederação, que não é uma forma de Estado, porém uma 

associação de Estados. Nesse caso, a soberania permanece, tendo como principal 

cada uma das unidades político-jurídicas confederadas. No entanto, é assegurado o 

direito ao desmembramento.  

Dessa maneira, o conceito de soberania poderá ser estabelecido como poder 

exclusive e excludente de outros para julgar, administrar e legislar um povo de um 

território associado a personalidade jurídica concedida pelo direito internacional. 

À vista disso, o Brasil possui um tipo de unitário de território político. As 

capitanias hereditárias não eram consideradas unidades políticas, administrativas, 

apenas um modelo privado de transmissão de propriedade. A presença da Coroa no 

Rio de Janeiro, e não na Metrópole, facilitou a compreensão unitária que foi adotada 
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pela história do país, desde o período colonial, permanecendo nas duas fases do 

império.  

Quando foi proclamada a República, no ano de 1889, as pessoas que 

destituíram o imperador, como exemplo de Ruy Barbosa, buscaram um modelo nos 

Estado Unidos da América do Norte que serviu de inspiração do projeto de construção 

Republicana Federativa no ano de 1891.  

Contudo, nesse período, não foi considerado os princípios caracterizadores 

de uma federação. Destarte, a competência legislativa foi toda reunida na União, 

sobrando os resquícios aos Estados membros da Federação. Essa medida criou um 

contratempo existente até os dias atuais.  

Para entender melhor o que foi mencionado, nos Estados Unidos, a Corte 

Suprema apenas é chamada para exercer suas funções nos casos, raros, em que um 

Estado, através do legislativo, por sua administração e pela Justiça venha a ferir a 

Constituição ou a lei federal. O direito é tão somente estadual, são singulares as 

oportunidades em que a Constituição e a lei federal são desrespeitadas. 

Todavia, no modelo brasileiro, diferente do exposto acima, em tese, todos os 

julgamentos estaduais, os atos da administração estadual e atos legislativos estaduais 

podem violar direito federal, pois é todo de competência da União. Dessa forma, a 

Suprema Corte se sobrecarrega, pois ela é obrigada a adotar instrumentos para 

diminuir a quantidade dos trabalhos que a ela são submetidos, e em algumas 

situações poderá melindrar o princípio da tutela jurisdicional ampla e irrestrita.1 

Assim sendo, verifica-se que vários são os modelos de um Estado federado. 

O modelo puro e original de federação é o caso norte americano, como já foi 

 

1 SEMINÁRIO INTERNACIONAL, 1996, São Paulo. Anais [...]. São Paulo: Conselho Brasileiro de 
Relações Internacionais, 1997. 139 p. Tema: O federalismo mundial e perspectivas do federalismo no 
Brasil. FRANCO DA FONSECA, J.R, Federalismo, na Argentina e no Brasil. CBRI, 1997: 73-76. 
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mencionado. No caso brasileiro, o modelo é inspirado no norte americano, contudo, 

modificado com relação aos princípios fundamentais do federalismo.2 

Tem também o modelo da antiga União Soviética onde pleo menos duas 

república, Bielorussia e a Ucrânia, permanecem no texto da Constituição soviética, 

dotadas de soberania e poder de legação ativa e passiva. Atualmente, aperfeiçoa-se 

o federalismo, expondo novas formas e sutilezas como no modelo Alemão. 

A maioria dos conceitos políticos sobre o federalismo são interpretados de um 

único modo e de forma equivocada, pois destina-se obedecer a interesses políticos. 

Para o ex-primeiro-ministro britânico, John Major, assim como, para o ex-primeiro-

ministro da França, Alain Juppé, o federalismo significa centralismo.3 

A França e a Inglaterra nunca experimentaram o de federalismo na sua 

história, contudo a experiência do federalismo não impede que a Áustria, Alemanha, 

e a Suíça retratem a sua interpretação sobre a organização de cada Estado. Para o 

ex-primeiro-ministro bávaro4 o federalismo significa que todo poder deveria estar em 

Monique, não em Bona ou Bruxelas. Na Áustria, Alemanha e Suíça o federalismo é 

conhecido por defender as autonomias dos estados-membros, os cantões, contra a 

excessiva concentração de poder das instituições federais.  

Já o exemplo oposto é observado no Canadá, onde o federalismo fortalece o 

governo central e não tenta reconhecer identidades especiais para as províncias, 

principalmente em a Quebec. O federalismo é visto como modelo de integração, ou 

em outros casos, como modelo de devolução. Na prática, as estruturas do 

 

2
 SEMINÁRIO INTERNACIONAL, 1996, São Paulo. Anais [...]. São Paulo: Conselho Brasileiro de 

Relações Internacionais, 1997. 139 p. Tema: O federalismo mundial e perspectivas do federalismo no 
Brasil. FRANCO DA FONSECA, J.R, Federalismo, na Argentina e no Brasil. CBRI, 1997: 73-76. 
3 SEMINÁRIO INTERNACIONAL, 1996, São Paulo. Anais [...]. São Paulo: Conselho Brasileiro de 
Relações Internacionais, 1997. 139 p. Tema: O federalismo mundial e perspectivas do federalismo no 
Brasil. KINSKY. F., The fundamental principles of federalismo. Its methodology. CBRI, 1997: 13-18. 
4
 Ibidem. 
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federalismo, geralmente, resultam de esforços para integrar sem destruir a 

diversidade ou descentralizar sem abandonar a unidade.  

Portanto, o federalismo respeita o direito de ser distinto e, geralmente, os 

princípios de autodeterminação e autonomia. Frequentemente, o federalismo é 

definido como uma combinação de unidade e diversidade. Esse conceito é contrário 

à anarquia particularista que ainda hoje está presente na sociedade internacional dos 

conhecidos Estados-nação soberanos, onde alguns se parecem com outros, segundo 

leciona George Orwell. 

Dessa forma, entende-se que federalismo é associado à experiência dos 

estados federais. Contudo, uma constituição proveniente da divisão do poder entre 

uma federação política e seus estados-membros pode tolerar sistemas políticos, 

econômicos e sociais, bem como filosofias tão diferentes quanto as dos Estados 

Unidos da América, da antiga União Soviética, Brasil ou da ex-Iugoslávia, Argentina 

ou Suíça, México ou Alemanha. 

Os estados federais são distintos das duas confederações, que geralmente 

carecem de unidade, e dos estados centralizado, que concentram todo o poder no 

nível do governo nacional, não permitindo diversidade. O estado federal é uma 

unidade soberana nas relações internacionais, mas é composto por vários estados-

membros. 

Além das experiências históricas dos estados federais, o federalismo aparece 

também nas áreas não políticas. Uma combinação de gestão moderna com 

participação dos trabalhadores levou a experiências muito interessantes na aplicação 

dos princípios federais, como autonomia para filiais, oficinas e pequenas equipes em 

grandes empresas. A multiplicação das responsabilidades de tomada de decisão nas 

empresas multinacionais, universidades e sindicatos é muitas vezes organizada, sem 

ser chamada assim de acordo com a filosofia do federalismo.  
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Os esforços para tornar a administração mais eficiente com empresas 

industriais geralmente levam a maior descentralização. A participação nos 

procedimentos de tomada de decisão parece ser essencial para maior motivação. 

Durante décadas, foi ensinado amplamente nas escolas de administração que o 

centralismo pode ser considerado tão ineficiente quanto a falta de unidade para uma 

organização empresarial complexa. 

O federalismo aparece sempre que uma estrutura política, econômica, social 

ou cultural contém várias organizações autônomas que são institucionalmente ligadas 

e representadas em conselhos comuns. Sempre que o poder é distribuído dentro de 

uma organização complexa de forma a alcançar um equilíbrio generosamente aceito 

entre a unidade, diversidade, sempre que um nível diferente, uma suborganização e 

instituições comuns aceitarem mecanismos de controle mútuo (freios e contrapesos). 

Refente aos princípios federalistas, todos os estados ou organizações 

federais têm cinco princípios em comum, que podem ser implementados de maneira 

desigual ou insuficiente, mas são todos essenciais como critérios para a experiência 

do federalismo: a autonomia política e o autogoverno dos estados membros dos 

subgrupos são garantidos por garantias legais e meios financeiros adequados. 

 Como também, os conflitos entre Estados membros ou subgrupos autônomos 

não são resolvidos nem por concorrência sem regras, nem por decisões arbitrárias de 

um centro onipotente, mas por regras ou convenções mutuamente aceitas entre os 

parceiros envolvidos. Este é o princípio do federalismo cooperativo. 

Além disso, no sistema das instituições federais, o poder é dividido de modo 

que em cada nível, as instituições federais dos estados membros ou áreas não 

políticas, as organizações globais e as bases, bem como os níveis intermediários, se 

controlem. É o que os fundadores norte-americanos chamavam de freios e 

contrapesos. Qualquer potência deve ser equilibrada e controlada pelo menos uma 

contra-potência. 
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Ainda sobre o assunto, dentro de um sistema federal, o poder é dividido para 

que cada nível, as instituições federais e as dos estados membros ou subgrupos, 

disponham de meios adequados para resolver seus próprios problemas. Instituições 

federais, centrais ou globais são competentes apenas em áreas muito grandes para a 

capacidade dos Estados membros ou subgrupos de encontrar soluções adequadas. 

O objetivo desses princípios de subsidiariedade não é apenas maior eficiência, mas 

também um maior grau de transparência. 

Ademais, o federalismo tende a aumentar o princípio democrático de 

participação, não apenas para indivíduos, mas também para que Estados-membros 

ou subgrupos participem de decisões comuns. A participação se torna efetiva através 

dos outros princípios mencionados acima. Os membros individuais de pequenos 

subgrupos autônomos têm melhor conhecimento dos problemas e pessoas e, 

portanto, maiores possibilidades de participar de decisões do que aqueles que 

pertencem a organizações de massa altamente centralizadas. A solução de conflitos 

por contratos é mais participativa do que uma decisão imposta pela força. 

Desde o início da industrialização, nossa sociedade é cada vez mais 

dominada por grandes organizações de massa, como grandes cidades, São Paulo é 

um exemplo gigantesco, imensas administrações públicas ou corporações com várias 

dezenas de milhares de funcionários públicos, partidos ou sindicatos bipolíticos. Eles 

constantemente desenvolvendo suas burocracias e tecnocracias. Pequenas 

comunidades, como famílias, pequenas lojas e empresas estão em declínio há 

décadas. A maioria das pessoas passa a maior parte de suas vidas em estruturas 

sociais anônimas e transparentes. 

Os resultados dessas várias formas de "massificação", vinculados à 

globalização mais recente, são uma tendência crescente em direção ao individualismo 

e ao micronacionalismo. 

Por fim, o federalismo deve ser visto como um método ou reavivamento para 

pequenas comunidades humanas e sua proteção dentro de uma ordem global, mais 



22 

 

 

 

transparente e democrática. Se o federalismo não é considerado uma projeção 

idiológica de uma sociedade idealista perfeita, alguns de nossos principais problemas 

mundiais provavelmente não conseguiriam encontrar soluções adequadas sem uma 

abordagem federalista. 

 

 

1.1.2 Federalismo fiscal 

 

 

Foedus, unidade linguística proveniente do latim que deu origem a palavra 

federação5. Em latim a palavra tem como significado aliança, contrato, pacto com um 

Estado que possui supremacia sobre vastas unidades territoriais autônomas, com as 

quais contém formas de governo exclusivas.  

 Os estados federados, detentores de autonomia, inseridos no ordenamento 

jurídico brasileiro, não estão submissos a nenhuma escala hierárquica de poderes, 

devendo ser respeitado o princípio federalista, previsto nos artigos 1º ao 18 da 

Constituição Federal. Sendo considerado também cláusula pétrea, segundo o artigo 

60, parágrafo 4º, inciso I, do mesmo diploma legal.  

A federação é a união de várias províncias, unidades federadas ou 

particulares, que mantém sua independência. Somente autônomas, entretanto, 

quanto aos interesses privados, que compõe uma única estrutura política, na qual 

consiste a soberania e cujo poder de governo as partes se submetem nas relações 

recíprocas. Para fins de Direito Internacional, contudo, apenas o Estado federal 

constitui soberania.  

O pacto federativo com a União e seus entes federados, providos de 

autonomia e dependentes de um poder único dotado de autoridade soberana, é 

 

5SOUZA, Alexis Sales de Paula e. A origem do Federalismo brasileiro.  Jus Navigandi, Teresina, ano 
15, n. 2642, 25 set. 2010. Disponível em: <http://jus.com.br/artigos/17486>. Acesso em: 26 fev. 201. 
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chamado de federalismo.  No Brasil, o sistema de poder federalista compõe uma 

aliança de pessoas jurídicas de direito público interno, contendo sua competência e 

limitação previstas na Constituição. 

A Constituição Federal preceitua no seu artigo primeiro, que o Brasil é uma 

República Federativa, composta por estados-membros, os quais fazem parte do 

regime do governo democrático, que é instituído através do voto direto pela 

população. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são pessoas 

jurídicas de direito público interno detentoras de autonomia, esta está circunscrita e 

limitada no território de suas competências.  

Para o direito internacional, os Estados-membros realizam um pacto com o 

Governo, para que sejam representados como um todo no mundo internacional, esse 

pacto é chamado de pacto federativo. A República Federativa do Brasil é a 

representante de todos os entes federativos e apenas esta é soberana, sendo, 

portanto, representante do país.  

A pessoa física responsável pela negociação de tratados internacionais, por 

intermediar acordos de paz, na perspectiva externa, bem como, pela ratificação e 

promulgação dos tratados no âmbito interno do país, é o Presente da República 

através da sua função de Chefe de Estado e de Governo, conforme artigo 84, VII e 

VIII, da Constituição Federal.  

É de importante ressalva que cada ente federativo detém autonomia e 

competência para instituir normas legislativas, estando estas limitadas 

territorialmente, conforme prevê artigo 24, I, da Constituição Federal. Enfatiza-se 

também, que os Estados-membros tem autonomia de criar, fiscalizar e arrecadar suas 

receitas fiscais, podendo essas duas últimas serem delegadas.   

Partindo para análise além das fronteiras geográficas do país, conforme artigo 

21 da Magna Carta, a União, como pessoa política de direito público externo, 

representa os Estados-membros internacionalmente, gozando do seu Poder de 

Estado para realização de contratos, pactos ou acordos internacionais, com outros 

Estados, estes também soberanos.  
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Deve-se lembrar, que entre países não há hierarquia, todos são soberanos, 

sendo esta a compreensão dada pelo direito internacional.6 Referente ao federalismo 

fiscal, de forma abrangente, é um modelo federativo onde responsabilidades fiscais 

estão divididas e compartilhadas em diversas etapas de governo e unidades da 

federação. Acerca da temática o autor, Mauro Santos Silva,7 explica que: 

 

"Na organização governamental federativa, o setor público opera por 
meio de múltiplos centros decisórios (MUSGRAVE e MUSGRAVE, 
1980, p. 531), combinando instrumentos operados pelo governo cen-
tral e outros administrados pelos governos subnacionais. A adoção do 
federalismo fiscal implica distribuição de competências constitucionais 
fiscais entre os diferentes níveis de governo, para que cada um, de 
modo autônomo, e na medida de suas competências e capacidade de 
financiamento, possa construir desenhos institucionais capazes de 
disciplinar os procedimentos de contribuição e gestão tributária, 
transferências fiscais, composição e dimensão da despesa.  

A razão econômica central que preside o processo de descentraliza-
ção, característico do federalismo, é a otimização da relação existente 
entre preferências dos agentes econômicos e o perfil do sistema fiscal, 
num contexto de produção e consumo em que o sistema de preços 
não é capaz de gerar informações relativas às preferências dos 
indivíduos, isso porque as decisões locativas do governo não são 
definidas pela lógica das preferências reveladas nos espaços de 
mercado, isto é, do ponto de vista normativo, o mecanismo ótimo de 
provisão de bens públicos considera as preferências coletivas 
enquanto o mercado aloca em função das preferências individuais. 

A natureza dinâmica do federalismo fiscal o faz assumir configurações 
diversas ao longo do tempo e no espaço, bem como é produto da 
interação entre as regras institucionais e a organização e dinâmica 
econômica do País." 8 (SILVA, 2005, p. 125-126).  

 
Desse modo, observa-se que a composição fiscal na esfera federativa 

encaminha para repartição de competências tributárias, pois as atividades político-

administrativas definidas pela Constituição Federal necessitam de capital para serem 

 

6  GUTJAHR, Patrícia; Possibilidade de a União celebrar tratados internacionais concedendo 
isenções ou benefícios em tributos estaduais e municipais.  Jus Navigandi, Teresina, ano 7, n. 
53, 1 jan. 2002. Disponível em: <http://jus.com.br/artigos/2542>. Acesso em: 23 jan. 2019.  

7 SILVA, Mauro Santos. Teoria do federalismo fiscal: notas sobre as contribuições de Oates, Musgrave, 
Shah e Ter-Minassian. Revista Nova Economia, v. 15 nº 1. Belo Horizonte Janeiro-Abril de 2005. 

8 RIOS, Jefferson Brandão. Tratados Internacionais frente ao Poder de Tributar dos Entes Federados: 
Isenção Heterônoma no Ordenamento Jurídico Brasileiro. Revista Jurídica da Presidência. v. 12, nº 98. 
Brasília. Out. 2010/Jan 2011. ISSN 1808-2807 pp. 445 a 446. 
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exercidas pelos entes federados. Os recursos financeiros são adquiridos quando a 

competência tributária é estabelecida, sendo este o pilar do federalismo fiscal.  

A proporcionalidade fiscal de distribuição de ingressos e receitas, não 

somente tributária, como também de preços e utilização do patrimônio público. A 

partilha ocorre entre os entes federados e é esperado a partir da repartição de 

receitas, conforme previsão dos artigos 157 ao 162 da Constituição Federal 

Brasileira.9  

As competências tributárias são distribuídas entre os entes federados, não 

sendo possível que um ente tribute sobre a competência de outro, sob pena de ocorrer 

a bitributação, podendo ensejar danos à Federação. Nesse sentido, posiciona-se 

Gutierrez: “São maléficas do ponto de vista da harmonia entre os entes federados” 

(GUTIERREZ, 2004, p. 49).10 

Por conseguinte, verifica-se que a competência tributária dos outros entes não 

é tomada pela União quando legitima os tratados internacionais. Por esse ângulo, a 

teoria doutrinária que prevalece no ordenamento jurídico brasileiro, de acordo com a 

jurisprudência, é a corrente do monismo com a primazia do Direito Internacional em 

face do Nacional. 11 Conforme essa corrente monista internacionalista, o direito 

internacional se adaptaria a legislação interna.12  

 Os entes federados possuem suas Constituições internas e deixam expresso 

quando almejam a incorporação de tais normas, pois não é pacífica a incorporação 

normativa internacional como imposição aos Estados-membros. Por conseguinte, é 

de notória importância, a análise sobre o assunto levando em consideração as 

decisões do Supremo Tribunal Federal.13  

 

9 Ibidem, pp. 446. 
10 GUTIERREZ, Miguel Delgado. Repartição das receitas tributárias: a repartição das fontes de 
receita. Receitas originárias e derivadas. A distribuição da competência tributária. in CONTI, 
José Maurício (org.). Federalismo fiscal. Barueri: Manole, 2004, pp. 49. 
11 RIOS, Jefferson Brandão. Tratados Internacionais frente ao Poder de Tributar dos Entes Federados: 
Isenção Heterônoma no Ordenamento Jurídico Brasileiro. Revista Jurídica da Presidência. v. 12, nº 98. 
Brasília. Out. 2010/Jan 2011. ISSN 1808-2807 pp. 446. 
12

 Ibidem, pp. 446. 
13 SOARES, Carina de Oliveira; Os tratados internacionais no ordenamento jurídico brasileiro: análise 
das relações entre o Direito Internacional Público e o Direito Interno Estatal. Âmbito Jurídico, Alagoas, 
ano 7, 9 de mar. 2007. Disponível em: 
<www.âmbitojurídico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura_&artigo_id=9431>. Acesso 
em: 23 de janeiro 2019. 
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Um dos objetivos dos tratados internacionais, na esfera fiscal, é evitar a 

incidência da bitributação internacional nos rendimentos, no imposto de importação e 

no de exportação. A bitributação é a cobrança de tributos por dois entes competentes 

sobre o mesmo fato gerador. 

Para melhor compreensão, sobre o conceito, tem-se como exemplo: um 

brasileiro que trabalha em uma empresa e vai, a pedido do seu chefe, para o Chile, 

para administrar uma filial, ocorre que o trabalhador, como pessoa física, aufere renda, 

artigo 43 do Código Tributário Nacional, por isso, é contribuinte do imposto de renda 

à União no Brasil. Porém, o mesmo reside no Chile e o Governo do país também 

tributa o mesmo imposto. Para evitar que o sujeito passivo da relação jurídica tributária 

pague duas vezes sobre o mesmo fato gerador, o de auferir renda, delimita-se que o 

único ente competente para cobrança, neste caso, é o Chile.  

A primazia adotada é a do tratado internacional, visto como, lei especial.14 Por 

exemplo, quando existir um conflito em que uma legislação local, de um determinado 

estado brasileiro, que proíba, o consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de 

futebol, na época de Copa do Mundo no Brasil. Sendo antes do evento Copa do 

Mundo, foi realizado um contrato internacional entre a União, pessoa jurídica de direito 

público externo, com outro Estado ou instituição internacional, como a Federação 

Internacional de Futebol (FIFA). Ambos estabelecem, no contrato internacional, que 

no período da Copa do Mundo, no Brasil, será permitido o consumo de bebidas 

alcoólicas, sem a cobrança de tributos. Este contrato, por ser lei especial, deverá se 

sobrepor a norma geral do ente federativo. 15 

 

1.2 Soberania nacional versus autonomia 

 

No âmbito internacional os Estados são independentes e soberanos. 

Soberania denota poder quase absoluto, no qual o detentor não se submete a outra 

 

14 AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 23.ed. São Paulo: Saraiva 2019. pág. 203. 
15

 Ibidem, pp. 203. 
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autoridade, a não ser por espontânea vontade. O poder da soberania não admite 

limitação externa, ainda que existam distinções quanto ao seu poder político, militar e 

econômico. Juridicamente os Estados são iguais, nenhum possui poder sobre outro. 

No âmbito interno dos Estados incide a autonomia, diferenciando o 

quantitativo de liberdade que cada pessoa jurídica de direito interno possui. Ela pode 

ser política quando a subdivisão interna contém poder de formular leis, ou 

administrativa no momento o qual um novo centro tem liberdade apenas para 

executar, cumprir as ordens do poder central.  

A autonomia ocorre se existir mais de um centro de competências e decisões. 

Em um Estado unitário e totalmente centralizado, não existe outro ente com 

autonomia, é de importante ressalva que o Estado unitário pode descentralizar, para 

aprimorar a administração interna, porém sempre existe a possibilidade de, em 

qualquer momento, ser realizada nova centralização. 

Está presente a autonomia desde que exista governo e administração própria 

de cada ente. É relevante também, a importância da legislação de cada governo e do 

sistema organizacional dele. Cita-se o exemplo, da União, que não possui auto-

organização e é autônoma, embora não seja soberana, pois quem é dotada de 

soberania é a República Federativa do Brasil, ou seja, Estado Federal.  

Segundo Marcello Caetano, a soberania é poder político supremo, pois não é 

limitada por nenhum poder de ordem interna, sendo um, por si só, um poder 

independente, porque a sociedade internacional não tem de acatar regras que não 

sejam voluntariamente aceitas16. 

 As correntes positivistas afirmam que a soberania é juridicamente ilimitada 

no âmbito territorial do Estado. Já as correntes jusnaturalistas relatam que a soberania 

encontra barreiras no direito natural, na coexistência das nações e nas próximas 

finalidades do Estado. Em contrapartida, a autonomia observa limites mais severos e 

é limitada ainda pela capacidade de disposição de poder conferido pelo soberano.17 

A autonomia apresenta-se como um círculo contido naquele que representa a 

soberania. Esta permite o exercício da autonomia, restringindo-o a certas distribuições 

 

16 CAETANO, Marcello apud BERNARDES, Juliano Taveira; FERREIRA, Olavo Augusto Vianna Alves. 
Conceitos básicos de teoria geral do Estado. Salvador: Juspodivm, 2014. p. 32. 

17
 Ibidem, pp. 32. 
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de competência. O poder soberano, como fonte originária da ordem normativa, 

estabelece e regula os termos do poder autônomo. 

 A soberania caracteriza o Estado na ordem internacional, enquanto a 

autonomia interessa somente a ordem interna. O Supremo Tribunal Federal adota a 

corrente positivista, não reconhecendo limites impostos à soberania por parte do 

direito natural18.  

Sobre soberania Crisafulli1920 esclarece que: 

 
"[...] Soberania significa que cada sistema de direito estatal se legitima 
por si mesmo, achando, em si mesmo, a própria justificação jurídica e 
o próprio fundamento: em contraposição, os ordenamentos derivados, 
que pressupõem, acima deles, um ordenamento superior, que lhes 
condiciona a existência e a validade.21 " (CRISAFULLI, 1998, p.67, 
tradução nossa) 

 

A soberania de um país independe da hierarquia do direito internacional ou 

do nacional. Para Hans Kelsen, o direito internacional delimita a esfera e a razão de 

validade do direito nacional. Neste norte, a visão de soberania tem um significado 

relativo, sendo então submissa as normas internacionais22.   

Desse modo, o direito internacional não é dito como um perigo à soberania, 

porém a manifestação de vontade jurídica do país no âmbito internacional, agindo 

como um neutro mecanismo por concepção23. 

O crescente desenvolvimento econômico, a integração de grupos e a criação 

de blocos territoriais reformam o conceito de soberania. Os interesses das pessoas 

estão na satisfação pessoal, sendo esta: o local onde elas convivem, valores nelas 

agregados, bem como o meio social que elas estão inseridas. Os Estados membros 

não se descaracterizam por serem parte de uma ordem supranacional.  

 

18  BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADInMC 3.300/DF. Rel. Celso de Mello. Julg. 03.02.2006. 
Disponível em: <http://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/14784353/medida-cautelar-na-acao-direta-
de-inconstitucionali dade-adi-3300-df-stf>. Acesso em: 02 fev. 2019. 

19 CRISAFULLI, Vezio. Lezioni di Diritto Costituzionale, 5ª ed., Verona: CEDAM, 1998. 
20 RIOS, Jefferson Brandão. Tratados Internacionais frente ao Poder de Tributar dos Entes Federados: 
Isenção Heterônoma no Ordenamento Jurídico Brasileiro. Revista Jurídica da Presidência. v. 12, nº 98. 
Brasília. Out. 2010/Jan 2011. ISSN 1808-2807 pp. 443. 
21 No original: “[...] sovranità significa lhe ogni siste-ma di diritto statale si Iegittima da sé, trovando in sé 
medesimo Ia própria giustificazione giuridica e il proprio fondamento: in contrapposto agli ordinementi 
‘derivati’, i quali, invece, presuppongono sopra di sé un ordinamento superiore che ne condiziona la 
stessa esistenza e la vali-dità.” (CRISAFULLI, 1998, p. 67) 
22KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. 4. ed. Coimbra: Armênio Amado, 1976. p. 55-57. 
23

 Ibidem, pp. 55-57. 
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Por isso, vários são os problemas que atingem a soberania dos países eles 

são combatidos também pelo direito internacional. A igualdade entre os Estados 

apenas encontra sustentação com a primazia do direito internacional, pois a busca da 

soberania de uma nação é parte de um jogo de forças da política internacional, mais 

do que as relações de direito interno e internacional. 

A soberania não retira de plano a norma internacional, pois esta foi formulada 

de acordo com Estado vigente. Caso certo país não tenha força política na tomada de 

decisões que visem o poder supremo nacional ao firmar e ratificar tratados 

internacionais, qual sentido teria o debate sobre soberania? Não há sentido algum, 

pois as vontades externas serão preponderantes a qualquer forma e momento.  

 

1.3 Procedimento de ingresso dos tratados no ordenamento jurídico brasileiro 

 

 

O procedimento para incorporação dos tratados ao direito brasileiro, está 

previsto em dois dispositivos constitucionais: o primeiro retrata a competência para a 

sua celebração e o segundo se refere a ratificação.  

O artigo 84, VII e VIII da Carta Magna, explicita que compete privativamente 

ao Presidente da República celebrar tratados, convenções aos atos internacionais, 

sendo subordinados a referendo do Congresso Nacional.  

Já o artigo 49, I, do mesmo dispositivo, relata que é de competência exclusiva 

do Congresso Nacional tratar sobre acordos internacionais. Sendo que a decisão 

proferida por este acarreta encargos ou obrigações ao país.  

Nesse sentido, explica-se que são necessárias cinco etapas para que o 

tratado internacional surta efeito no ordenamento jurídico brasileiro, são elas: 

celebração, referendo, ratificação, promulgação e publicação.  

A primeira, é a negociação e a assinatura, ato privativo do Presidente da 

República, conforme artigo 84, VII e VIII da Constituição Federal. Nessa etapa são 

debatidas as propostas de texto das convenções, expondo emendas pelas comissões 
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participantes. Podendo ser delegadas ao Ministro de Relações Exteriores ou chefe de 

missões diplomáticas24, sendo necessária uma Carta de Pleno Poderes outorgada 

pelo Chefe do Poder Executivo. 

A segunda fase, trata-se da fase de referendo ou aprovação, artigo 49, I, e 

artigo 84, VIII, da CF, realizado pelo Congresso Nacional, sendo a matéria votada 

primeiro na Câmara dos Deputados e depois no Senado para manifestar 

consentimento a favor ou contra o tratado. Ambos representam os anseios da 

população brasileira. Nesse sentido, sendo aprovado o tratado internacional por 

ambas as casas legislativas, através de decreto legislativo, terá a terceira fase. A 

terceira fase é a ratificação, troca ou depósito, pelo Presidente da República, 

manifestando o consentimento aos demais países. 

 Já a quarta fase é a promulgação do tratado, por meio de decreto executivo, 

essa etapa declara que acabou o procedimento das fases anteriores e que o tratado 

internacional faz parte do ordenamento jurídico interno, sendo eficaz a produção de 

seus efeitos. 

 Por fim, a quinta e última fase, é a da publicação do texto oficial, sua vigência 

se dá na data fixada pelo decreto presidencial, devendo-se respeitar o prazo, de 45 

dias, estatuído no artigo 1º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, 

LINDB, Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, in verbis:  

 

“Art. 1º - Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o 
país 45 (quarenta e cinco) dias depois de oficialmente publicada. 

 

§ 1º - Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade de lei brasileira, 
quando admitida, se inicia 3 (três) meses depois de oficialmente 
publicada. 

 

24 BARBOSA, Eduardo Lucchesi. A possibilidade de concessão de isenção de tributos de competência 
estadual ou municipal por meio de tratados internacionais. CENTRO DE DIREITO INTERNACIONAL. 
Revista Eletrônica de Direito Internacional, 2011. V.9 - Disponível em: 
http://centrodireitointernacional.com.br/static/revistaeletronica/volume9/arquivos_pdf/sumario/Artigo%
20Eduardo%20Lucchesi.PDF 
GODOI, Antonio Tide Tenório Albuquerque Madruga. Tratados internacionais concessivos de 
isenções de tributos estadual e municipal. A questão da vedação constitucional da isenção 
heterônoma. Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 9, n. 469, 19 out. 2004. 
Disponível em: https://jus.com.br/artigos/5834. Acesso em: 13 nov. 2019. 

https://jus.com.br/artigos/5834/tratados-internacionais-concessivos-de-isencoes-de-tributos-estadual-e-municipal
https://jus.com.br/artigos/5834/tratados-internacionais-concessivos-de-isencoes-de-tributos-estadual-e-municipal
https://jus.com.br/artigos/5834/tratados-internacionais-concessivos-de-isencoes-de-tributos-estadual-e-municipal
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004/10/19
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004/10/19
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004/10
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004
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§ 2º - A vigência das leis, que os governos estaduais elaborem por 
autorização do Governo Federal, depende da aprovação deste e 
começará no prazo que a legislação estadual fixar. 

 

§ 3º - Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de 
seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos 
anteriores começará a correr da nova publicação. 

 

§ 4º - As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.25” 

 

Os tratados enquanto não submetidos aos procedimentos referidos, são 

ineficazes no direito brasileiro, esse é posicionamento do Supremo Tribunal Federal26. 

Com relação, as normas da Constituição, no artigo 84, inciso VIII, parte final, explicita, 

de forma objetiva, à necessidade de aprovação dos tratados pelo Congresso Nacional. 

 Assim como, o artigo 49, I e o artigo 84, VII, ambos da Constituição Federal 

ressaltam a importâncias das demais etapas para o ingresso do acordo internacional 

no legislativo.27 

Todavia, nas situações em que as convenções não geram compromissos ao 

Estado brasileiro, por ser um acordo meramente executivo, não é necessário a análise 

do Legislativo. O pacto internacional irá integrar o ordenamento jurídico brasileiro 

apenas com a simples publicação no Diário Oficial da União.28  

Sobre o assunto, Francisco Rezek 29 expõe que os acordos executivos são 

compatíveis com o ordenamento constitucional quando é possível a interpretação de 

cláusula de um tratado vigente, ou quando são subprodutos ou no momento que 

 

25 BRASIL. Decreto-Lei nº 4.657 de 4 de setembro de 1942. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm>. Acesso em: 30 fev. 2019. 
26 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental em Carta Rogatória 8279 AT. Tribunal Pleno. 

Rel. Celso de Mello, julg. 17.06.1998. Disponível em: 
<http://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/740696/agregna-carta-rogatoria-cr-agr-8279-at>. Acesso 
em: 16 jan. 2019. 

27 Ibidem. 
28 SERRANO, Mônica de Almeida Magalhães. Tratado das imunidades e isenções tributárias.São 
Paulo: Editora Verbatim, 2011. p. 483 
29 REZEK, José Francisco. Direito Internacional Público. 2ª ed, São Paulo, Saraiva, 1991, p.66 e 
seguintes. 
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expressam um hábito diplomático. No concernente as isenções apenas os tratados 

em sentido estrito, que dependem da aprovação do Congresso Nacional poderiam 

retratar sobre isenções tributárias. 

 

 

1.4 Tratados, convenções e acordos internacionais  

 

 

Os tratados internacionais aparentam conceder conceito especial entre si. 

Para Hildebrando Accioly 30, a denominação de tratados é genérica e significa acordo 

entre Estados Soberanos. 

 Dessa forma, os tratados internacionais podem ser nomeados de declaração, 

convenções, convênio, protocolo, ajuste, dentre outros. Em princípio, admite-se que 

uma lei delimite as diretrizes para os acordos internacionais destinado a um objeto 

nela específico. Para Francisco Rezek31: “[...]tratado é todo acordo formal concluído 

entre sujeitos de direito internacional público e destinado a produzir efeitos jurídicos.” 

(REZEK, 1991, p. 14). 32 

Dessa forma, o meio que os Estados soberanos anuem sobre uma matéria 

será através de um instrumento inscrito, podendo ser denominado de acordo, 

convenção, tratado, carta ou ajuste,33 sendo esses termos sinônimos.  

 

30 ACCIOLY, Hidebrando. Tratado de Direito Internacional Público. Vol. 3. ed. Quartier Latin: Saraiva, 
2009. 
31 Ibidem. 
32 REZEK, José Francisco. Direito Internacional Público. 2ª ed. São Paulo, Saraiva, 1991, p.14. 
33 MOSER, C. Isenção heterônoma por via de tratado internacional: uma análise da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. Tributário: Revista Digital, São Paulo, Volume 10, Número 19, dez. 
2009.Disponível em:https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-
internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/. Acesso em: 29 de janeiro de 
2019. 

https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/
https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/
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Diante disso, uma das condições fundamentais dos acordos internacionais é 

a produção de efeitos no direito, sendo um ato jurídico que resultará em norma capaz 

de gerar obrigações e prerrogativas entre o pactuante e pactuado.34 

Concernente a classificação, os tratados podem ter distintas gradações, 

referente ao número de partes, procedimento, a execução no tempo e espaço e 

natureza das normas. Quando retratam o número de partes, eles podem ser bilaterais, 

com dois pactuantes, ou multilaterais, nas situações em que existem mais de três 

envolvidos. 

Em relação ao procedimento, os tratados são diferenciados mediante o 

procedimento escolhido na sua conclusão. Nesse sentido, explica-se que quando não 

for necessária a análise da matéria por outro órgão do Estado que pactuou o acordo 

internacional, o poder legislativo, no caso em análise, será o poder executivo, sendo 

seu procedimento simplificado. Já quando é necessária ratificação do Congresso, o 

tratado será em sentido estrito.35 

No que tange a natureza das normas, a maioria da doutrina entende que os 

acordos internacionais são contratuais e normativos, pois os Estados realizam 

negócio jurídico e utilizam regras editadas de direito.  

Quanto a classificação do aspecto temporal, as convenções podem ser 

estáticas, momento em que a situação jurídica é objetiva e definitiva; e dinâmica, 

instante em que a relação é mutável, podendo ser por prazo certo ou indefinido. Já 

referente a diferenciação feita a com base na execução no espaço, os acordos podem 

ter validade no território do Estado ou ter vigência em apenas parte de dele. 36 

Os tratados podem se diversificar: bilaterais, plurilaterais, executivos, 

contratuais e até normativos. Para o direito tributário, é de fundamental importância 

os tratados de comércio com recíprocas concessões em matéria alfandegária, pois, 

no caso em análise as cláusulas ajustadas substituem as alíquotas da Tarifa 

Aduaneira, dando origem a Tarifa Convencional. Outros acordos internacionais 

regulam casos de pluritributação, por exemplo os impostos de renda e herança.  

 

34 SERRANO, Mônica de Almeida Magalhães. Tratado das imunidades e isenções tributárias.São 
Paulo: Editora Verbatim, 2011. p. 482. 
35 Ibidem. 
36

 Ibidem. 
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Geralmente, os pactos internacionais apenas produzem efeitos entre as 

partes que os celebram. Todavia, além da adesão, os pactos relativos ao comércio 

com concessões alfandegárias contemplam cláusula de nação favorecida, que 

significa que caso seja feita uma concessão a um terceiro país, a concessão torna-se 

extensiva de forma automática ao país signatário.  

Por exemplo, se Brasil e Noruega estipularem que as importações de frutas 

frescas de um para o outro terão redução de 60% dos direitos aduaneiros. E, 

posteriormente, um desses países concede 85% de redução a uma terceira nação, 

relativamente à mesma mercadoria, assim mais favorecida, essa vantagem 

automaticamente será assegurada ao outro contratante.37 

 Para Aliomar Baleeiro38, diante da análise no art. 98 do CTN, observa-se de 

forma expressa a hierarquia do tratado sobre a legislação tributária antecedente ou 

superveniente.  

 

 

1.5 Organização hierárquica normativa do direito internacional e do direito 

interno 

 

 

A Constituição Federal é omissa ao determinar sua estrutura hierárquica, 

embora o dispositivo delimite a competência acerca da celebração e ratificação dos 

tratados. O entendimento do Supremo Tribunal Federal é o de que as normas 

provenientes dos tratados internacionais têm a mesma força que as leis ordinárias, e, 

portanto, as suspendem ou modificam e pelas mesmas podem ser modificadas. 39  

 

37
 BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. Atualizadora Misabel Abreu Machado Derzi. 

Revista, atualizada e ampliada, Rio de Janeiro, 12ª edição., p. 969-970, 2013. 
38 Ibidem. 
39 BRASIL. Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1480/DF. Tribunal Pleno. Rel. 

Celso de Mello, DJ 18/05/2001. Disponível em: 
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O entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria é criticado por 

alguns autores, dentre eles, Celso Mello. Na visão do autor, a omissão constitucional 

sobre sua estrutura hierárquica faz com que as decisões jurisprudenciais ganhem 

mais força,40 e quando o posicionamento dos tribunais está em preponderância.  

Observa-se o princípio de que os acordos devem ser cumpridos, fazendo com 

que, em alguns casos, originem o questionamento sobre a constitucionalidade dos 

pactos internacionais. Pois, com a estrutura hierárquica omissa, alguns dispositivos 

constitucionalmente previstos podem ir de encontro com o pactuado nos tratados 

internacionais. Nesse caso, qual dispositivo deveria se prevalecer para combater a 

controvérsia?  

O Supremo Tribunal Federal posicionou-se no sentido de que os tratados não 

terão força de normas constitucionais, não sendo aceitas nem as hipóteses inseridas, 

no parágrafo segundo, do art. 5º da Carta Magna, o qual assegura que os direitos, 

garantias não excluem os princípios utilizados e nem elidem os tratados que o Brasil 

seja signatário. 

Para os tratados serem firmados independe se a matéria tratada é objeto de 

lei ordinária, complementar ou normal constitucional, é necessário que o procedimento 

para a aprovação do decreto legislativo esteja em conformidade com a matéria que 

está sendo trabalhada.  

Nesse sentido, o autor Sérgio Mourão Corrêa Lima, afirma que os acordos 

internacionais que retratam sobre matéria relativa à lei complementar devem ser 

submetidos a aprovação pela maioria absoluta do Congresso Nacional, com o 

consenso dos membros de ambas as Câmaras dos Deputados e Senadores.41.  

O posicionamento da jurisprudência no direito internacional diante das leis 

ordinárias é da existência de um monismo na qualidade de dispositivos internos e 

externos. Desse modo, prevalece à norma mais atual, possibilitando uma lei ordinária 

delimitar o não cumprimento de regras procedentes de tratados. 

 

<http://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/742038/medida-cautelar-na-acao-direta-de-
inconstitucionalidade-adi-mc-1480-df>. Acesso em: 27 jan. 2019. 

40 DAUDT, Gabriel Pithan. Os Tratados Internacionais e as Isenções Heterônomas. Revista Jurídica 
Brasília. Brasília, v. 7, n. 77, p. 55-84, fev./mar., 2006. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/ rev_77/artigos/Gabriel-rev77.htm>. Acesso em: 03 jan. 
2019. 

41DAUDT, Gabriel Pithan. op. cit. p. 55-84. 
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 Em comparação com as leis complementares e normas constitucionais, 

entretanto, existe um dualismo42. O Supremo Tribunal Federal não consente que os 

tratados criem ou revoguem normas complementares ou constitucionais e o 

Congresso Nacional, por sua vez, não contém um procedimento para aprovação de 

tratados com quórum diferenciado. 

Por conseguinte, para que uma norma internacional que retrate sobre matéria 

complementar ou constitucional entre em vigor. Faz-se necessária uma nova Lei 

Complementar ou uma Emenda Constitucional para nacionalizar a norma dita como 

internacional, como ocorre com os tratados de direitos humanos. 

 Para tanto, deve-se analisar o atual entendimento do Supremo Tribunal 

Federal sobre o assunto com o julgamento RE 466.343/SP e HC 87.585/TO proferido, 

no dia três de dezembro de dois mil e oito, sobre a eficácia e integração dos tratados 

internacionais de direitos humanos, tendo como tese vencedora a de que os tratados 

de direitos humanos têm valor supralegal. Sendo, portanto, superiores às leis e 

inferiores a Constituição Federal, adotando a pirâmide kelsiana43, e as mudanças 

proferidas pelo julgamento do STF, tem-se que: 

 

                      

 

 

42REIS, Élcio Fonseca. Os tratados internacionais e seu regime jurídico no direito tributário brasileiro: o 
problema das isenções heterônomas. Revista de Direito Tributário, São Paulo, n. 77, p. 240 - 264, 
2010. 

43 KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. Tradução de João Baptista Machado. São Paulo: Martins 
Fontes, 2000, p. 247. 
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 Contudo, os tratados internacionais referentes a matéria tributária, como é 

consentido pelo sistema jurídico nacional são recepcionados como lei ordinária, e no 

instante que afetem matérias reservadas a emenda constitucional ou lei complementar 

são reputados como inconstitucionais. 

 
 

1.6. Responsabilidade internacional da Federação brasileira 

 

 

O Estado poderá ser responsabilizado internacionalmente quando 

estiver impossibilitado de isentar tributos estaduais e municipais. Sobrepondo, 

desse modo, a norma interna em desfavor do tratado internacional, já 

incorporado e em vigor, que discorra sobre matéria tributária.44  

Nesse sentido Jorge Miranda retrata que quando um indivíduo 

desrespeita um preceito ou uma obrigação relativa a outro indivíduo, ou quando 

cause algum dano incide encargo.45 O autor expressa seu entendimento de que 

no âmbito interno o Estado e todas as repartições públicas são responsáveis 

pelos danos que causarem.  

Assim como, no plano internacional a República Federativa do Brasil 

se responsabiliza pelas ações ilegais que cometam que levem a ferir direitos de 

outros sujeitos.46 

Para o autor a responsabilidade internacional dos Estados está 

dividida em quadro fundamentos: existência de comportamento, imputação, 

dano e nexo de causalidade.47 Diante disso elementos, expõe que: 

 

 “Tem que haver uma ação ou omissão, atribuída ou atribuível a 
certo sujeito e que cause um prejuízo moral ou patrimonial a 

 

44 MOSER, C. Isenção heterônoma por via de tratado internacional: uma análise da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. Tributário: Revista Digital, São Paulo, Volume 10, Número 19, dez. 
2009.Disponível em:https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-
internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/. Acesso em: 29 de janeiro de 
2019. 

45 MIRANDA, Jorge. Direito internacional público, p. 317. 
46 Ibidem, p. 318. 
47 Ibidem, p. 321. 

https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/
https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/
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outro, verificando-se uma relação necessária entre o 
comportamento e o dano”.48 

 

Para o autor Guido Soares49, os elementos acima expostos são os 

deveres de reparação no direito internacional, conforme o sistema da 

responsabilidade subjetiva, ou seja, a culpa. Além do mais, a Constituição 

Federal prevê no seu artigo 52, V, que: 

 
“Compete privativamente ao Senado Federal autorizar 
operações externas de natureza financeira, de interesse da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios”50. 

 

Dessa forma, explica Guido Soares51 que, na hipótese de o Estado 

brasileiro não aplicar o tratado internacional em razão de lei interna, por ato do 

Poder Judiciário, o mesmo poderá ser responsabilizado internacionalmente.  

Tal encargo pode ser atribuído ao Brasil, quando o Poder judiciário 

nega aplicação à norma internacional em benefício de norma nacional. Por 

exemplo, a possibilidade de isenção de tributos estaduais e municipais.  

Outra situação é o tratamento diferenciado entre nacional e 

estrangeiro, sendo este último caso, proibido pela Constituição Federal, 

conforme artigo 5º, caput, que retrata que todos são iguais perante a lei, 

ressaltando o princípio da isonomia.  

 

 

1.7 Sanções internacionais 

 

 

 

48 Ibidem. 
49

 MOSER, C. Isenção heterônoma por via de tratado internacional: uma análise da jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal. Tributário: Revista Digital, São Paulo, Volume 10, Número 19, dez. 2009. 
Disponível em: https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-internacional-
uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/. Acesso em: 29 de janeiro de 2019. 

50  BRASIL. Constituição Federal de 1988. Promulgada em 5 de outubro de 1988. Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituição.htm>. 
51

 SOARES, Guido Fernando Silva. Curso de direito internacional público. São Paulo: Atlas, 2002. v. I. 
437p. 

https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/
https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/
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Leciona Celson de Albuquerque Mello, que as sanções são distintas 

nos âmbitos internacional e interno,52 de forma que: 

 

“Na ordem jurídica internacional ele não é monopolizado por um 
poder central superior aos indivíduos, mas, pelo contrário, elas 
são ainda de fato aplicadas pelos próprios interessados. Por 
outro lado, elas são coletivas, ao contrário do D. Interno, em que 
as sanções são individuais”53. 

 

O mencionado autor exemplifica as sanções no âmbito internacional 

podem ser 54  a ruptura de acordos diplomáticos, 55 , a contestação 56 , as 

retaliações57, o embaraço 58, o entrave59, e a sabotagem60”. 
 

 

1.8. Prevenção da dupla tributação 

 

 

O mundo atualmente encontra-se desenvolvido no tempo e no 

espaço. Os avanços tecnológicos influenciam na maximização das relações 

entre pessoas, transportes de mercadorias, prestação de serviços e 

aproximação entre os continentes.  

 

52 MOSER, C. Isenção heterônoma por via de tratado internacional: uma análise da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. Tributário: Revista Digital, São Paulo, Volume 10, Número 19, dez. 
2009.Disponível em: https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-
internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/. Acesso em: 29 de janeiro de 
2019. 

53 MELLO, Celso. D. Albuquerque. Curso de direito internacional público. 5.ed. Rio de Janeiro: Livraria 
Freitas Bastos, 1976, v. II. p. 811. 
54 MOSER, C. Isenção heterônoma por via de tratado internacional: uma análise da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. Tributário: Revista Digital, São Paulo, Volume 10, Número 19, dez. 
2009.Disponível em: https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-
internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/. Acesso em: 29 de janeiro de 
2019. 

55 Ibidem. p. 813. 
56 Ibidem. 
57 Ibidem. p. 814. 
58 Ibidem. p. 815.  
59 Ibidem. 
60 Ibidem. p. 816. 

https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/
https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/
https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/
https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/
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As partes para transacionarem não precisam mais estar presentes 

fisicamente, o consumidor para comprar e receber um produto não necessita ir 

à loja física e nem os tributos de outros países para serem fiscalizados e 

cobrados, não é obrigatório que o auditor compareça aos países de residência 

dos contribuintes. 

  Diante de tal realidade, tributar tornou-se mais ágil. Como também, 

a verificação dos fatos geradores que incidem sobre os tributos foi beneficiada 

com a tecnologia.  

Além disso, com a facilidade nas comunicações oriunda do avanço 

tecnológico, para simplificar as transações comerciais foram criados blocos e 

acordos econômicos entre os Estados. O objetivo está no intercâmbio de 

mercadorias, pessoas e serviços.  

Um país que não tem determinado produto que é essencial a 

população ou a produção local, através de acordos com outros Estados pode 

suprir suas necessidades.61 Uma nação no mundo globalizado tem que criar 

relações econômicas e diplomáticas, aprimorar seu sistema normativo para se 

tornar competitiva no mundo externo. 62 

Dessa maneira, os casos mais comuns são a dupla tributação de 

renda, tanto de pessoa física quanto de pessoa jurídica 63. Essa situação ocorre 

quando contribuintes auferem renda em mais de um Estado e são tributados por 

diferentes países sob o mesmo fato gerador.64 Desse modo, a múltipla tributação 

ocasiona um óbice na economia mundial.65 

Igualmente, a múltipla tributação pode ocasionar diversos prejuízos 

financeiros aos países atingidos, como corolário pode existir uma diminuição do 

 

61 ROCHA, Sérgio André. Interpretação dos Tratados para Evitar a Bitributação de Renda. São Paulo: 
Quartier Latin, 2013, p. 25. 
62 PIRES, Adilson Rodrigues. Práticas Abusivas no Comércio Internacional. Rio de Janeiro: Forense, 
2001. p. 19 
63AVI-YONAH, Reuven S. Tributação internacional e competitividade: introdução e visão geral / Reuven 
S. Avi-Yonah, Nicola Sartori; traduzido por João Henrique Kurtz Algarve; revisão técnica por Cristiano 
Carvalho. In: Revista tributária das Américas, v. 4, n. 7, p. 237-250, jan./jun. 2013. p. 97. 

64 ROCHA, Sérgio André. Interpretação dos Tratados para Evitar a Bitributação de Renda. São Paulo: 
Quartier Latin, 2013, p. 25. 
65 Ibidem. p. 27. 
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recebimento de receitas fiscais. Além de ferir a capacidade contributiva do sujeito 

passivo.66 

Existem também, os impactos da dupla tributação que afetam também 

a cultura, pois, há repercussões sobre a atividade estrangeira de profissionais, 

impactando inclusive na difusão da tecnológica, ciência, medicina, esportes e na 

propriedade intelectual.67Tendo em vista que, a múltipla tributação ocasiona 

empecilhos sócio-políticos, na medida em que impactam no deslocamento de 

pessoas e na transmissão de ideias e conhecimentos.68 

Para melhor entendimento é importante distinguir a múltipla tributação 

jurídica da dupla tributação econômica. Na primeira, dois entes, ou Estados, 

cobram sobre o mesmo fato gerador, ao mesmo sujeito passivo em período 

temporal iguais. Já na segunda, o provento econômico é submetido ao dever de 

pagar tributos semelhantes, contudo o contribuinte69 é distinto.70 

Como forma de prevenir a múltipla tributação jurídica, os Estados 

modificam, por iniciativas próprias, o sistema normativo interno. Outra opção, é 

mediante convenção internacional alterarem em acordo as leis nacionais de 

cada país. 71 

Além das alternativas anteriormente citadas, existe o padrão adotado 

pela União Europeia, que utiliza um sistema de uniformidade tributária. 72 Para 

melhor compreensão, serão expostos alguns exemplos e explicações sobre a 

temática. 

No caso da alteração normativa por iniciativa interna do país, o caso 

hipotético é o de que no Brasil o gasto com cirurgias plásticas reparadoras pode 

ser deduzido no imposto de renda. Ocorre que na Suíça não existe tal previsão 

legal, como isso, o contribuinte que fez a cirurgia na Suíça e é empregado de 

 

66 Ibidem. p. 28. 
67 Ibidem. 
68 Ibidem.  
69 Ibidem. p. 26. 
70 OECD. Model Tax Convention on Income and on Capital. Paris: OECD, 2010. p. 7. 
71 ROCHA, Sérgio André. Interpretação dos Tratados para Evitar a Bitributação de Renda. São Paulo: 
Quartier Latin, 2013, p. 28. 
72 Ibidem. 
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uma empresa brasileira na Suíça, poderia ser deduzido do imposto devido no 

Brasil da cirurgia realizada, como uma forma de compensação. 73 

Ou seja, existiria uma forma de compensação de crédito do imposto 

de renda estrangeiro, com imposto do contribuinte brasileiro. Outro modo, 

poderia ser concedida a possibilidade de utilizar o imposto já pago no exterior 

como despesa dedutível para calcular o imposto de renda. Além do mais, seria 

possível a compensação do tributo pago no país estrangeiro nas hipóteses de 

transparência fiscal.74 

Referente a prevenção da múltipla tributação mediante convenção, 

essa pode ser feita por dois países ou vários países envolvidos. O exemplo 

desse caso é o Acordo Geral de Tarifas e Comércio, o qual prevê isenção de 

imposto estadual incidente sobre produto importado de Estado assinante do 

tratado, no momento em que o similar nacional for tratado da mesma forma. 

Sendo este o atual posicionamento do Supremo Tribunal Federal no Recurso 

Extraordinário nº 229.096 do Rio Grande do Sul, em 2007. 75 76 

Quando o assunto é uniformidade tributária, o modelo comparativo é 

o Europeu77. Através da adoção do imposto sobre o valor agregado, aplicado 

 

73
 Ibidem. 29 

74
 Ibidem. 

75 SANTOS, Saulo Gonçalves. Tratados tributários – A busca pela multilateralidade. Jota. São Paulo. 
2019. Disponível em: <https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/tratados-tributarios-a-busca-pela-
multilateralidade-08062019>. Acesso em: 29 nov. 2019. 

76  BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n. 229.096/RS. (...) A isenção de tributos 
estaduais prevista no Acordo Geral de Tarifas e Comércio para as mercadorias importadas dos países 
signatários quando o similar nacional tiver o mesmo benefício foi recepcionada pela Constituição da 
República de 1988. (...). Relator: Ministro Ilmar Galvão. Relatora do acórdão: Ministra Cármen Lúcia. 
Data do Julgamento: 16/08/2007. Diário da Justiça de 11 de abril de 2008. Disponível em: 
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1709525>. Acesso em: 29 nov. 2019. 

77 BRASIL. Câmara Legislativa. Principais Linhas da Proposta de Reforma Tributária. Deputado Luiz 
Carlos Hauly. Brasília. Maio 2019. Disponível em:https://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/55a-legislatura/reforma-
tributaria/documentos/outros-documentos/resumo-hauly.Acesso em: 29 nov. 2019.  

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1709525
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/55a-legislatura/reforma-tributaria/documentos/outros-documentos/resumo-hauly
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/55a-legislatura/reforma-tributaria/documentos/outros-documentos/resumo-hauly
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/especiais/55a-legislatura/reforma-tributaria/documentos/outros-documentos/resumo-hauly
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somente no país de destino. 78  O IVA incide sobre despesa, consumo e a 

tributação recai sobre o valor acrescentado.79 80 

Neste tópico, o estudo será voltado a aplicação das convenções como 

forma de evitar a múltipla tributação. Nesse contexto, observa-se que manter o 

vínculo mercantil e repartir recursos fiscais entre os pactuantes, são objetivos 

dos Estados para entrarem em comum acordo nos pactos estrangeiros81 82 

Nessa perspectiva, os objetivos dos sujeitos passivos da relação 

tributária e dos países signatários, são justapostos. Para os contribuintes as 

convenções podem elidir a múltipla tributação estrangeira, conceder dados sobre 

o sistema de tributos de países estrangeiros.83 

Como também, salvaguardar investimentos de estrangeiros e garantir 

uma maior segurança jurídica aos investidores que optam por construir riquezas 

em terras exteriores. Além de priorizar o princípio da não discriminação, diminuir 

a retenção dos tributos na fonte e se assegurarem com as cláusulas de tax 

sparing e matching credit.84 85 

A primeira cláusula referida no parágrafo anterior, fornece um crédito 

hipotético que será uma referência para a dedução tributária no Estado de 

domicílio. Nesse sentido, o Estado de residência deduziria do seu recolhimento 

montante igual ao que foi pago no Estado fonte, senão existir nenhum benefício 

tributário.86 

 

78 Oliveira, Gustavo de. A reforma tributária e o exemplo do IVA europeu. Migalhas. 16 jun de 2013. 
Disponível em: < https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI2071,51045-
A+reforma+tributaria+e+o+exemplo+do+IVA+europeu>. Acesso em: 29 de nov. 2019. 
79  EUROPA. IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. 11 out 2019. Disponível em: < 
https://europa.eu/youreurope/citizens/consumers/shopping/vat/index_pt.htm>. Acesso em: 29 nov. 
2019. 
80 Soares, Antonie. Taxas de IVA na Europa. Tudo sobre eCommerce. 22 de jul 2019. Disponível em: 
< https://tsecommerce.com/blog/iva-europa/>. Acesso em: 29 nov 2019. 
81 DAVIES, David R. Principles of Internaciona Double Taxation Relief. 1985. p.4 

82 ROCHA, Sérgio André. Interpretação dos Tratados para Evitar a Bitributação de Renda. São Paulo: 
Quartier Latin, 2013, p. 75. 
83 SERRANO ANTÓN, Fernando, Los Principios Básicos de la Fiscalidad Internacional..., 2001, pp. 
119-121. 
84 Ibidem. 
85 TAVARES, João Marcos Gertrudes; CRISPIM, Renata Freitas. Cláusulas de matching credit e tax 
sparing em acordos internacionais contra a bitributação da renda. Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-
4862, Teresina, ano 22, n. 5014, 24 mar. 2017. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/56694. Acesso 
em: 03 out. 2019. 
86 Ibidem. 
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Já a segunda cláusula, o matching credit ou o crédito presumido, 

utilizada com mais frequência no Brasil, seria a não tributação de proventos pelo 

Estado fonte de certos rendimentos. Sendo assim, o Estado residência, presume 

como quitado o montante superior a quantia não tributada na fonte, descrito 

como crédito tributário.87 

Os objetivos dos países é o de elidir com a múltipla tributação no 

âmbito exterior. Além de associar uns aos outros em prol de elidir a evasão fiscal. 

Os Estados também buscam ter a salvaguarda da segurança jurídica 

fundamental para a atração de investimentos estrangeiro.88 

Igualmente, busca banir a tributação discriminatória. E também, 

objetiva repartir de forma proporcional as receitas tributárias entre os países.89 

A finalidade das convenções internacionais é de eliminar a múltipla 

tributação da renda e combater à evasão fiscal. 90  91  Nesse sentido, as 

convenções praticam o princípio da não bitributação internacional.92 Sendo as 

convenções, acordos internacionais que aplicam o mencionado princípio. 

É através desse entendimento que a OCDE, Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico, retrata que as CDTRs, convenções 

bilaterais para evitar a bitributação de renda, combatem a dupla tributação e a 

evitam a dupla isenção. 93 94 

Outro ponto de grande relevância é a divisão das receitas fiscais entre 

os Estados signatários das convenções, devendo ambos os países acordarem 

 

87 Ibidem. 
88 ROCHA, Sérgio André. Interpretação dos Tratados para Evitar a Bitributação de Renda. São Paulo: 
Quartier Latin, 2013, p. 76. 
89 Ibidem. 
90 SCHOUERI, Luís Eduardo. Preços de Transferência no Direito Tributário Brasileiro. 2. ed. São Paulo: 
Dialética, 2006. p. 260. Ver também: TOSI, Loris; BAGGIO, Roberto, Lineamenti di Diritto Tributario 
Internazionale, 2011, p. 12; ROTHMANN, Gerd W. Bitributação Internacional, 1983, p. 138; 
ROTHMANN, Gerd W., Interpretação e Aplicação de Acordos Internacionais contra a Bitributação, 
1978, p. 149; GARBARINO, Carlo, Manuale di Tassazione Internazionale, 2005, p. 148; GOUTHIÈRE, 
Bruno, Les Impôts dans les Affaires Internationales, 1989, p. 24. 
91 ROCHA, Sérgio André. Interpretação dos Tratados para Evitar a Bitributação de Renda. São Paulo: 
Quartier Latin, 2013, p. 76. 
92 Ibidem.p. 77. 
93 Ibidem. p. 78. 
94 OECD. The Application of the OECD Model Tax Convention to Partnerships. In: OECD. Model Tax 
Convention on Income and on Capital. Paris: OECD, 2000. v. II. p. R(15)-20/21. Sobre a dupla não 
tributação, ver: TEIXEIRA, Alexandre Alkmin. Dupla Não-Tributação: Entre o Poder de Tributar e as 
Convenções Internacionais em Matéria Fiscal. In: TÔRRES, Heleno Taveira (Coord.). Direito Tributário 
Internacional Aplicado. São Paulo: Quartier Latin, 2007. v. IV. pp. 241-270. 
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entre si, sendo proibida a decisão unilateral. 95 Por isso, é necessário estipular 

diretrizes sobre a partilha dos tributos determinando a poder tributário de cada 

país para uma renda ou patrimônio estipulado.  

Na prática, o método utilizado é a tributação de certas categorias de 

rendas ou patrimônios. Levando em consideração a preferência de um país 

sobre o outro ou com supressão do direito de submeter o Estado a tributação.96 

Uma das preocupações das convenções é a quando envolve países 

desenvolvidos e subdesenvolvidos. Pois, quando o pacto é realizado entre 

países desenvolvidos, que de maneira balanceada importam e exportam capital, 

encontra-se um equilíbrio na partilha de receitas fiscais através da convenção.97 

Todavia, quando o acordo é realizado entre países desenvolvidos e 

em desenvolvimento, a partilha de receita é mais difícil, existindo uma forte 

concorrência pela tributação na fonte dos rendimentos e tributação do país da 

residência.98 Como exemplo, temos a convenção das Nações Unidas.99 100 

Desse modo, é extremamente relevante observar o princípio da não 

discriminação que instaura que certo Estado não tire, proveito através de 

vantagens tributárias, em relação a nacionais de outros Estados. O objetivo é 

não fomentar a desigualdade.101 102 

O princípio da não discriminação nas convenções estabelece que é 

vedado método desfavorável tendo como argumento a nacionalidade 

 

95
 ROCHA, Sérgio André. Interpretação dos Tratados para Evitar a Bitributação de Renda. São Paulo: 

Quartier Latin, 2013, p. 78. 
96

 Ibidem. p. 79. 
97

 Ibidem. 
98 Ibidem. 
99 SCHOUERI, Luís Eduardo. Tax Sparing: uma Reconsideração da Reconsideração. Revista Direito 
Tributário Atual, São Paulo, n. 26, 2011, pp. 93-108. 
100 ROCHA, Sérgio André. Interpretação dos Tratados para Evitar a Bitributação de Renda. São Paulo: 
Quartier Latin, 2013, p. 81. 
101 TÔRRES, Heleno. Capital estrangeiro e o princípio da não-discriminação tributária no direito interno 
e nas convenções internacionais. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 87, dez. 2002, 
pp. 45-46. 
102 ROCHA, Sérgio André. Interpretação dos Tratados para Evitar a Bitributação de Renda. São Paulo: 
Quartier Latin, 2013, p. 84. 



46 

 

 

 

estrangeira. É proibido também o tratamento desfavorável 103 quando 

fundamentado na não residência. 104 

Além do que fora dito, a finalidade das convenções que tem por 

objetivo evitar a bitributação de renda, é combater a evasão fiscal e o 

planejamento tributário arbitrário. Diante disso, analisa-se que por um lado as 

negociações internacionais estão expostas a múltipla tributação. Do outro lado, 

a não concessão do acordo poderá originar possibilidades de elisão e evasão105 

tributária.106 

Existe ainda, a possibilidade de ser utilizada as convenções de 

bilaterais para evitar a bitributação de renda, como uma maneira de macular a 

legitimidade dos tratados.107 A maneira mais utilizada é a treaty shopping, que 

ocorre quando pessoa física ou jurídica, utiliza como forma de planejamento 

tributário, com a finalidade de reduzir ou não pagar tributos que incidiriam sobre 

a renda.108 

O treaty shopping é uma forma de reduzir a carga tributária, através 

de planejamento tributário, buscando favorecimento através de um tratado de 

dupla tributação. 109  Contudo, o treaty shopping é utilizado pelas conduit 

companies, que são companhias constituídas em certo país para que a 

controladora, que reside em outro país, retire benefícios do acordo realizado 

entre o Estado residência da conduit e terceiro país. 110 

 

103
 Ibidem, p. 85. 

104  VAN RAAD, Kees. Não-discriminação na Tributação de Operações Transnacionais: Escopo e 
Questões Conceituais. Tradução Flávio Rubinstein. Revista Direito Tributário Atual, São Paulo, n. 19, 
2005, p. 52. 
105  DAVIES, David R., Principles of International Double Taxation Relief, 1985, p. 6. Sobre o 
planejamento fiscal internacional, ver: MOREIRA JÚNIOR, Gilberto de Castro. Elisão Fiscal Objetiva 
no âmbito Internacional. In: PEIXOTO, Marcelo Magalhães; ANDRADE, José Maria Arruda de 
(Coords.). Planejamento Tributário. São Paulo: MP Editora, 2007. p. 49-62. 
106 ROCHA, Sérgio André. Interpretação dos Tratados para Evitar a Bitributação de Renda. São Paulo: 
Quartier Latin, 2013, p. 85. 
107

 Ibidem. 
108 SANTOS, Adriana Santana Vieira dos. Planejamento tributário e a questão da elisão fiscal. Estudo 
sobre o "treaty shopping" à luz da norma geral anti-elisiva. Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, 
Teresina, ano 16, n. 2769, 30 jan. 2011. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/18384. Acesso em: 4 
dez. 2019. 
109 Ibidem. 
110 ROCHA, Sérgio André. Interpretação dos Tratados para Evitar a Bitributação de Renda. São Paulo: 
Quartier Latin, 2013, p. 86. 
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Através dessa possibilidade de ilicitude, pode ser instaurada uma 

cláusula de beneficiário efetivo que procura rejeitar as companhias 

intermediárias em um dos países contratantes por outra empresa que não teria 

direito ao benefício fiscal111 concedido pela convenção.112 

 

 

2 A APLICAÇÃO DO ARTIGO 98 DO CÓDIGO DE TRIBUTÁRIO BRASILEIRO 

 

2.1 Análise do artigo 98 do Código de Tributário Nacional 

 

É de grande relevância a análise minuciosa do artigo 98 do Código Tributário 

Nacional, que menciona que os contratos e as convenções internacionais modificam 

ou revogam a lei fiscal brasileira, e devem ser considerados pela legislação que 

suceda.113. 

A doutrina retrata que os tratados internacionais não revogam a legislação 

interna, apenas a suspendem ou a modificam. Valendo-se do entendimento que 

quando inserido no ordenamento brasileiro, o tratado internacional, irá apenas 

suspender a legislação tributária anterior a ele, que seja incompatível ou divergente, 

devendo salientar que quando revogado, esse tratado, a legislação tributária anterior 

retoma sua vigência.  

Mediante um conflito entre a norma interna e um tratado internacional, é 

importante destacar, que norma especial114, o tratado internacional, prevalece, em 

 

111 Ibidem. p, 88. 
112 SCHOUERI, Luís Eduardo, Questões Atuais da Tributação e da Cooperação Internacionais, 2006, 
p. 53. 
113 BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/ l5172.htm>. Acesso em: 29 out. 2018. 
114 AMARO, Luciano. Direito tributário brasielrio. 23.ed. São Paulo: Saraiva 2019. pág. 98. 
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relação a geral, lei interna, obedecendo o princípio da especialidade.  Para condensar 

melhor a explanação sobre princípio da especialidade, faz-se necessário observar, 

por conseguinte, a ementa da decisão do Superior Tribunal Federal sobre o tema: 

 
"O mandamento contido no art. 98 do CTN não atribui ascendência às 
normas de direito internacional em detrimento do direito positivo 
interno, mas ao revés, posiciona-as em nível idêntico, conferindo-lhes 
efeitos semelhantes. O art. 98 do CTN, ao preceituar que tratado ou 
convenção não são revogados por lei tributária interna, refere-se aos 
acordos firmados pelo Brasil a propósito de assuntos específicos (...)". 
(REsp 196.560, 1ª T., rel. Min. Demócrito Reinaldo, j. 18-03-1999; ver, 
no mesmo sentido: REsp 27.728; REsp 37.065; REsp 45.759; REsp 
47.244) 

 

A grande polêmica sobre o assunto é baseada na preponderância do direito 

internacional sobre o direito brasileiro, bem como, a União como ente político 

internacional. Vários são os doutrinadores que questionam sobre a 

constitucionalidade do artigo, como o Carraza,115 que menciona a hierarquização das 

normas jurídicas, estando, portanto, o Código Tributário Nacional em posição inferior 

na pirâmide de Kelsen.  

Já, Helenilson Pontes 116  entende diferente, para ele o tema sobre a 

hierarquização das normas não teria qualquer utilidade segundo o artigo 98 do CTN, 

pois o dispositivo não visa discutir a preponderância de uma legislação sobre outra. 

Ou seja, não está em pauta o plano de hierarquização das normas, para ele não há 

subornação legislativa, o artigo apenas preceitua a especialidade dos tratados sobre 

uma norma interna, compactuando de mesmo pensamento Francisco Rezek.117  

Para melhor entendimento sobre o tema, Valério Mazzuoli, compreende: 

 

"O problema da concorrência entre tratados internacionais e leis 
internas de estatura infraconstitucional pode ser resolvido, no âmbito 
do direito das gentes, em princípio, de duas maneiras. Numa, dando 
prevalência aos tratados internacionais sobre o direito interno 
infraconstitucional, a exemplo das constituições francesa de 1958 (art. 
55), grega de 1975 (art. 28, §1º) e peruana de 1979 (art. 101), 

 

115  BERRI, Carolina Heloisa Guhel. Tratados internacionais concessivos de isenção tributária 
heterônoma. Jus Navigandi, Teresina, ano 16, n. 2744, 5 jan. 2011. Disponível 
em: <http://jus.com.br/artigos/ 18202>. Acesso em: 2 dez. 2018. 
116 PONTES, Helenilson Cunha. Contribuição social sobre os lucros e os tratados para evitar a dupla 
tributação sobre a renda. In: Grandes questões atuais do direito tributário. São Paulo: Dialética, 1997. 
p. 45. 
117 AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 23. ed. São Paulo: Saraiva, 2019. p. 205-208. 
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garantindo ao compromisso internacional plena vigência, sem 
embargo de leis posteriores que o contradigam. Noutra, tais problemas 
são resolvidos garantindo-se aos tratados apenas tratamento paritário, 
tomando como paradigma leis nacionais e outros diplomas de grau 
equivalente. Ou seja, havendo conflito entre tratado e lei interna a 
solução é encontrada aplicando-se o princípio lex posterior derogat 
priori. O Brasil, segundo a Egrégia Corte, enquadra-se nesse segundo 
sistema (monismo moderado). Há mais de vinte anos (desde 1977 
com o resultado do RE 80.004) vigora na jurisprudência do STF o 
sistema paritário, em que o tratado, uma vez formalizado, passa a ter 
força de lei ordinária, podendo, por isso, revogar as disposições em 
contrário, ou ser revogado (rectius: perder eficácia) diante de lei 
posterior".118 

 

Diante do exposto insta esclarecer que os tratados internacionais passaram a 

se valer de uma lei especial, que seria preponderante quando conflitasse com a lei 

interna. Mediante a análise do artigo 98 do Código Tributário Nacional, a interpretação 

dada a palavra "revogar" não é aplicada, apenas apega-se ao sentido semântico da 

palavra "modificar" ou "suspender", esta é a compreensão dos efeitos causados pelos 

tratados internacionais quando modificam a lei interna119.  

Não há de se falar em repristinação, caso caçado um tratado internacional já 

recepcionado no ordenamento interno, ocorre a perda da sua eficácia. Portanto, 

quando a norma especial afasta a incidência da norma geral, esta volta a sua 

aplicabilidade.120 

Todavia, para José Carlos Faleiro, o Código Tributário Nacional não poderá 

negar a preponderância dos tratados, pois trata-se de uma questão consagrada pela 

Constituição Federal e não da Lei n. 5.172.  

Tomando o mesmo norte, na compreensão de Alberto Xavier e de Hugo 

Machado Brito, indo em contraponto com a de Francisco Rezek e Helenilson Cunha 

Pontes, o dispositivo aqui em discussão possui um cunho meramente declaratório, 

que aplica o implicitamente previsto na Constituição, podendo a lei complementar 

vedar a lei ordinária quando destoante do previsto no tratado internacional. 121 

 

118 MAZZUOLI, Valerio de Oliveira. A influência dos tratados internacionais de direitos humanos no 
direito interno. Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 4, n. 37, 1 dez. 1999. 
Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/1608>. Acesso em: 19 jun. 2019. 
119 AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 23. ed. São Paulo: Saraiva, 2019. p. 619. 
120 Ibidem. p. 204. 
121 Ibidem. p. 202-208. 

https://jus.com.br/artigos/1608/a-influencia-dos-tratados-internacionais-de-direitos-humanos-no-direito-interno
https://jus.com.br/artigos/1608/a-influencia-dos-tratados-internacionais-de-direitos-humanos-no-direito-interno
https://jus.com.br/revista/edicoes/1999
https://jus.com.br/revista/edicoes/1999/12/1
https://jus.com.br/revista/edicoes/1999/12/1
https://jus.com.br/revista/edicoes/1999/12
https://jus.com.br/revista/edicoes/1999
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Entretanto, faz-se necessário percorrer na linha do tempo e trazer à tona a 

modificação do Código Tributário Nacional pela Constituição Federal de 1988. A Lei 

n. 5.172 de 1966, quando inserida no ordenamento jurídico para regulamentar sistema 

tributário nacional, tinha forma e eficácia de lei ordinária, com a Constituição Federal 

de 1969, época em que não existia o artigo 5º, §2, da Lei Maior, porém quando adveio 

a Constituição Federal de 1988,  o CTN foi recepciona como Lei Complementar. 122 

Para o Supremo Tribunal Federal (ADIn 1.480/DF-2001) o tratado 

internacional seria equivalente a lei ordinária, desse modo, quando advindo uma lei 

posterior que contrarie o pacto internacional, implicaria na revogação do mesmo, por 

conseguinte, os efeitos dessa anulação ocasionariam uma sanção internacional.123  

Para Luciano Amaro, a aplicabilidade art. 98 do CTN seria inútil, visto que o 

tratado não poderia se sobrepor a lei interna e não existia harmonização entre ambos 

os preceitos.124  

Partindo desse norte, pergunta-se: seria bom para imagem do Brasil 

internacionalmente, a revogação do contrato pactuado entre dois ou mais Estados 

soberanos, estando sujeito a sanções pelos países signatários? 

Os autores Ives Granda da Silva, Alcides Jorge Costa, Celso Bastos, Claudio 

Filkensteins, José Eduardo Soares de Melo, dentre outros, concordam com a ideia de 

que os acordos internacionais não podem isentar tributos de competência dos 

Estados, Municípios e Distrito Federal, prevalecendo o entendimento previsto no 

artigo 151, III, da Constituição Federal. Tal posicionamento vai de encontro aos 

adeptos das isenções tributárias.  

Em contrapartida aos autores acima citados, posicionam-se, Natanel Martins, 

Sacha Calmon, Hugo de Brito Machado, Maria Helena Tinoco Soares, dentre outros, 

estes acreditam que os pactos internacionais quando inseridos no ordenamento 

jurídico garantem o direito à isenção dos tributos aos entes federados. Bem como, 

estimulam o desenvolvimento econômico local. O que causa dúvida sobre o tema é 

se o Brasil tem competência para interferir na incidência tributária dos entes 

federativos. 125 

 

122 Ibidem. 
123 Ibidem. p. 208 
124 Ibidem.  
125 AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 23.ed. São Paulo: Saraiva 2019. págs. 208-209 
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Para aquela corrente doutrinária, os tratados, e mais especificamente, no 

entender de Sacha Calmon, os atos e as convenções internacionais, quando 

referendados pelo Congresso Nacional, condiciona a legislação interna e obriga 

estados e municípios, a revogarem e modificarem a legislação interna. 

 Em razão de a Magna Carta reconhecer o tratado internacional como fonte 

de direito, além de quando assinado pelo Ministro das Relações Exteriores, que detém 

plenos poderes, ou pelo Presidente da República e referendado pelo Poder 

Legislativo, representa o anseio dos brasileiros.  

Além do mais, o Código Tributário Nacional garante a preponderância do 

tratado sobre a legislação interna e a competência da União para celebrar tratados 

representando o interesse da República Federativa do Brasil não lesiona a teoria do 

federalismo.126 

A teoria diferencia União Federação, tais com ordem jurídica no âmbito 

nacional e indivisível, superior ordens jurídicas parciais, da União Central, que tem 

como característica a descentralização parcial, que contém posicionamento de 

equidade às ordens jurídicas dos entes federados internos.  

Faz-se necessário sublinhar a importância  da relação quantitativa entre a 

descentralização e a centralização, porque são relativos, não sendo admissível seu 

grau máximo.127 Pelo fato de que não é concebível uma centralização total, como 

também a descentralização, que seria causa de uma dispersão da comunidade 

nacional em ordens jurídicas soberana, sendo esse o princípio da simetria e 

dissimetria de Pontes de Miranda.128 

Sobre o princípio anteriormente citado, Lourival Vilanova, retrata que a 

simetria não poderá atingir determinada quantidade se o Estado federal não se 

fragmentar em uma unidade, o quantitativo da simetria não poderá ir adiante de 

terminado ponto sem que o Estado federal se desmembre em uma pluralidade Estado 

soberanos.129   

 

126 CALMON, Sacha. Validade e extensão dos tratados internacionais em matéria tributária, perante a 
Constituição Federal do Brasil de 1988. Imposto de Renda. Estudos. n. 13. São Paulo: Ed. Resenha 
Tributária. p 52-53. nov 92) 
127  BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. Atualizadora Misabel Abreu Machado Derzi. 
Revista, atualizada e ampliada, Rio de Janeiro, 12ª edição., p. 973, 2013 
128 MIRANDA, Pontes de. Comentários à Constituição de 1967, t II. 
129 VILLANOVA, Lorival. As estruturas lógicas e o sistema do direito positivo. São Paulo: RT, 1977. p. 
124. 
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Nessa corrente doutrinária, existe uma parcela de poder que é única, que 

provém de normas que obrigam as ordens jurídicas parciais. Na realidade do Brasil, 

existem três ordens jurídicas, sendo elas, a local, a central e a nacional. As todas as 

ordens jurídicas parciais se subordinam a ordem jurídica total, que originam os 

preceitos constitucionais, as leis complementares de normas gerais, que obrigam à 

União, com seu poder central, os Estados e Municípios.  

A ordem jurídica nacional, a Federação, encontra-se limitada pela norma da 

Constituição, que veda que a União conceda isenção de tributo estadual e municipal, 

fora do que é legalmente previsto. A ordem jurídica nacional, da República Federativa, 

que é limitada pela Constituição, que firma tratados no plano internacional.  

Para Aliomar Baleeiro, os doutrinadores que tentam conciliar o federalismo 

brasileiro e as autonomias de Estados e Municípios, para reconhecer a competência 

da União em celebrar acordos internacionais, procuram soluções compatíveis com a 

tendência de formações de novos blocos e mercados comuns com países diferentes.  

Estes devem fazer levando em consideração que o princípio federal é 

supraconstitucional e o artigo 98 do Código Tributário Nacional possui uma 

interpretação, de superioridade do mencionado princípio. Também se observa que é 

de competência específica da União regulamentar as relações comerciais e 

financeiras internacionais. Por isso, a União tem competência específica para o 

comércio exterior e não tem ingerência do Estado e do Municípios.130 

Assim, pode-se concluir que, as convenções internacionais de competência 

tributária federal, atuam em território específico, de forma que como são normas 

especiais não são revogadas pelas leis de tributação interna geral, mas convivem 

entre si.  

Além disso, na área de competência tributária estadual ou municipal, 

sobretudo quando o assunto for renúncia fiscal ou isenções, fica limitada a 

competência da União.  

As restrições extensas ao artigo 98 do Código Tributário, preveem que não 

pode a União de forma discricionária, conceder benefícios fiscais, utilizando os cofres 

dos Estados e dos Municípios. No entanto, a competência da União para regular o 

 

130 BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. Atualizadora Misabel Abreu Machado Derzi. 
Revista, atualizada e ampliada, Rio de Janeiro, 12ª edição., p. 973, 2013 
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comércio exterior, no plano regional, poderá, de forma indireta, resultar em isenção 

do ICMS ou do ISS.131 

 Se, não obstante, o tratado internacional de comércio, pactuado pela União, 

garantir tratamento isonômico tributário interno aos bens, mercadorias, produtos e 

serviços estrangeiros que ingressam no Brasil, como no caso do GATT, Acordo Geral 

de Tarifas de Comércio, os Estados e Municípios estarão obrigados a observar as 

normas internacionais, conforme decisão do Supremo Tribunal Federal.132 

Desse modo, tem-se que a União não concede de forma direta a isenção fiscal 

referente aos tributos municipal ou estadual, mas fica à discricionariedade de cada 

Ente conceder ou não a retribuição ao produto nacional. O que ocorre na realidade, é 

uma imposição da normal internacional, mais específica, de tratamento igualitário e 

condição de nação mais privilegiada.133  

 

 

2.2 Exonerações tributárias 

 

 

O ente competente para tributar poderá também abrandar a carga tributária 

mediante concessão de exonerações tributárias. Explica José Eduardo Soares de 

Melo 134 que: 

 

"[...] O Poder Público estabelece situações desonerativas de 
gravames tributários, mediante a concessão de incentivos e benefícios 
fiscais, com o natural objetivo de estimular o contribuinte à adoção de 
determinados comportamentos, tendo como subjacente o propósito 
governamental à realização de diversificados interesses públicos."135 
 
 

Várias são as maneiras adotadas para concessão de benefícios fiscais, tais 
como: remissões, alíquota zero, isenções, imunidades, alíquotas reduzidas, 
suspensão de impostos, anistias, manutenção de créditos, bonificações e etc. Diante 

 

131 Ibidem. p. 975. 
132 Ibidem. p. 975. 
133 BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. Atualizadora Misabel Abreu Machado Derzi. 
Revista, atualizada e ampliada, Rio de Janeiro, 12ª edição., p. 975, 2013 
134 MELO, José Eduardo Soares de. ICMS - Teoria e Prática; 11ª ed. São Paulo: Dialética, 2009, p. 
333. 
135 SERRANO, Mônica de Almeida Magalhães. Tratado das imunidades e isenções tributárias.São 
Paulo: Editora Verbatim, 2011. p. 478. 
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da importância sobre o tema, é necessária uma análise mais aprofundada sobre os 
benefícios fiscais, como previsto no próximo tópico. 

  

 

2.2.1 Distinções entre imunidade, não incidência, isenção e alíquota zero 

 

 

É de grande importância a análise do conceito de isenção tributária e a sua 

diferença da não incidência, da imunidade e da alíquota zero. Hugo de Brito Machado 

diferencia imunidade, isenção e não incidência.  

 A isenção para o autor seria não admitir, através da lei, a hipótese de 

incidência da lei tributária, tornando-se o objeto da isenção parte da norma que exclui 

dos fatos que executam a hipótese de incidência da legislação de tributária.136  

Conforme destaca Misabel Derzi, em anotação a obra de Aliomar Baleeiro, as 

isenções poderão ser divididas em: exonerações exógenas que não modificam a 

estrutura interna da norma tributária, originando a obrigação tributária incluiriam 

remissões, prescrição, decadência, ressarcimento de valor de tributo já pago; bem 

como, exonerações endógenas, as quais influenciam a estrutura da norma e são totais 

ou parciais. As totais são as isenções alíquotas zero, já as parciais redução da base 

de cálculo ou alíquotas e as deduções legalmente previstas. 137   

Para José Eduardo Soares de Melo138, a isenção: 

 

 "[...] veiculada por legislação ordinária, delimita regra de incidência 

tributária, impedindo que ocorra o nascimento do respectivo fato 

gerador. Exclui da tributação o fato que naturalmente geraria a 

obrigação tributária". (MELO, 2009, P. 337) 

 

 

136MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 27. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: 
Malheiros, 2006. p. 341. 

137 In BALEEIRO, Aliomar. Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar; 7ª ed. rev. e compl. por 
Misabel Abreu Machado Derzi. Rio de Janeiro: Forense, 1997, p. 394/409.  
138 MELO, José Eduardo Soares de. ICMS - Teoria e Prática; 11ª Ed. São Paulo. 2009, p.337. 
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Desse modo, as isenções autônomas, segundo artigo 151, III, da Constituição 

podem ser concedidas por entes com relação aos seus próprios tributos. Este 

benefício fiscal é concedido mediante interesse público, quando não respeitado 

poderá infringir a regra da generalidade da tributação, consequente ao princípio da 

isonomia. Seu fomento poderá ter caráter político ou técnico.139  

As isenções heterônomas, ocorrerão quando outra pessoa pública não que é 

a titular da competência para instituir o tributo, o faz. Em outras palavras, é quando 

um ente federativo, divergente daquele que detém a competência para instituir o 

tributo, concede o benefício fiscal da isenção. O instituto é causa da exclusão do 

crédito tributário, pois mediante lei o lançamento fica impedido.140  

Distintamente, a não-incidência adéqua-se em face da lei tributária, 

consistindo objeto da não incidência, em se tratando de todos os acontecimentos que 

não estão abarcados pela definição da hipótese de incidência. 141 

No instante em que a lei de tributária está proibida, mediante dispositivo 

constitucional que impede a incidência da norma fiscal, institui-se a imunidade. A 

imunidade ocorre pelo fato que proceder de regra jurídica de categoria superior, no 

plano hierárquico das normas, que seria Constituição, que obsta a incidência da lei 

ordinária de tributação, razão esta que diferencia imunidade de isenção142.  

Em outras palavras, referente aos benefícios são quatro institutos jurídicos 

que podem excetuar a regra, referente ao pagamento do tributo, que são: a não 

incidência, a isenção, a imunidade e a fixação de alíquota zero.  

A imunidade é momento em que o fato não é atingido pela norma tributária, 

isso ocorre de três formas: o legislador não define uma situação em que o fato é 

alçando pela regra tributária; a negativa de competência do ente para eleger uma 

situação específica como hipótese de incidência tributária; a Magna Carta limita a 

 

139 SERRANO, Mônica de Almeida Magalhães. Tratado das imunidades e isenções tributárias.São 
Paulo: Editora Verbatim, 2011. p. 480. 
140 FERREIRA, Francisco Gilney Bezerra de Carvalho. Do instituto das isenções heterônomas. Revista 
Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 17, n. 3248, 23 maio 2012. Disponível em: 
https://jus.com.br/artigos/21833. Acesso em: 3 jul. 2019. 
141 SERRANO, Mônica de Almeida Magalhães. Tratado das imunidades e isenções tributárias.São 
Paulo: Editora Verbatim, 2011. p. 480. 
142ZANDOMENECO, Hilbert Etges. Isenção tributária e alíquota zero no imposto sobre produtos 

industrializados: manutenção do crédito tributário na aquisição de insumos desonerados. Âmbito 
Jurídico. Set. de 2012. Disponível em: <http://www.ambito-
juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo _id=66%2022.>. Acesso em: 12 fev. 
2019. 

https://jus.com.br/artigos/21833/do-instituto-das-isencoes-heteronomas
https://jus.com.br/revista/edicoes/2012
https://jus.com.br/revista/edicoes/2012/5/23
https://jus.com.br/revista/edicoes/2012/5/23
https://jus.com.br/revista/edicoes/2012/5
https://jus.com.br/revista/edicoes/2012
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competência do ente federativo vedando-o de eleger especificas situações como 

hipótese de incidência tributária. Dessa maneira, o desenho das competências 

tributárias muda, impedindo que a atividade legislativa do ente cobre o tributo. 143 

A isenção é a prescindibilidade legal da quitação do tributo. Nesse sentido, o 

ente político tem competência de estabelecer o tributo a ser pago. Bem como, detém 

a faculdade de dispensar o seu pagamento em alguns momentos.  

As limitações ao poder de tributar que demarcam a competência tributária 

atribuída pela Constituição aos entes políticos são conhecidas como imunidades. 

Atuando, a isenção, portanto, no âmbito da competência, já imunidade influi na 

delimitação da competência. 

Paulo Barros Carvalho diferencia imunidade tributária da isenção, quando o 

autor afirma que a primeira detém a função de colaborar no desenho das 

competências impostas, sendo normas constitucionais. Ela não observa a incidência, 

apenas atuando no momento do ato tributário. Contudo, a isenção está no âmbito da 

legislação ordinária.144  

Já na alíquota zero, o ente responsável pela cobrança do tributo tem 

competência para eleger uma situação no mundo jurídico e criar o tributo. Como 

também, o seu fato gerador que ocorre no mundo concreto. Entretanto, por uma 

questão de cálculo, são nulas as obrigações dele provindas.145 

 

 

2.3 Isenções de tributos do Estado, Distrito Federal e Município e a análise do 

artigo 151, III, da Constituição Federal 

 

143  ROSSI, Maurício. As diferenças e semelhanças entre os seguintes institutos do Direito 
Tributário: hipóteses de não incidência, imunidade, isenção e alíquota zero. Conteúdo Jurídico, 
Brasília-DF: 19 jun. 2018. Disponível em: 
<http://www.conteudojuridi.co.com.br/?artigos&ver=2.590946&seo=1>. Acesso em: 19 jun. 2019. 
144CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2019. p. 188. 
145SERRANO, Mônica de Almeida Magalhães. Tratado das imunidades e isenções tributárias. São 
Paulo: Editora Verbatim, 2011. p. 479.  
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Através da redação que deu a Emenda nº 1, de 1969, a Constituição Federal 

de 1967, continha regra expressa: 

 

"A União, mediante lei complementar e atendendo a relevante 
interesse social ou econômico nacional, poderá conceder isenções de 
impostos estaduais e municipais" 146 
 

Conforme transcrito acima, a Constituição autorizava expressamente que a 

União concedesse isenção de impostos estaduais e municipais, através da 

concentração do poder político no governo federal. Contudo, não era possível 

questionar a validade de lei complementar da União que concedia isenção de 

impostos. 147 

Todavia, durante o desempenho das atividades da Assembleia Constituinte, 

nos anos oitenta, houve uma desconcentração do poder político, mediante as 

exigências de prefeitos e governadores, e a consequência das demandas foi a não 

repetição da regra que concedia a autorização, mas a edição de regra em sentido 

oposto.148 

Devido as modificações, na vigente Constituição Federal a regra estabelecida 

foi a que é vedado à União instituir isenção de tributos da competência de outros Entes 

federados. Diante dessa vedação, não é possível lei complementar federal conceder 

isenção de tributos estaduais e municipais. O que remanesceu, contudo, foi o 

questionamento se era válida a isenção desses impostos concedida pela União em 

matéria de tratado internacional. 149 

 

146 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1969. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc_anterior1988/emc01-69.htmAcesso 
em: 19 fev. 2019. 

147 MACHADO, Hugo de Brito. Tratados Internacionais e Isenções de Tributos Estaduais e Municipais. 
Revista Dialética de Direito Tributário, n. 164, São Paulo, 2009, p. 66. 
148 MOSER, C. Isenção heterônoma por via de tratado internacional: uma análise da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. Tributário: Revista Digital, São Paulo, Volume 10, Número 19, dez. 
2009.Disponível em: https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-
internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/. Acesso em: 29 de janeiro de 
2019. 

149 Ibidem.p. 67. 

https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/
https://tributario.com.br/cmoser/isencao-heteronoma-por-via-de-tratado-internacional-uma-analise-da-jurisprudencia-do-supremo-tribunal-federal/
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Tal questionamento enseja várias divergências como exposto no item anterior. 

Existem autores que sustentam que é possível, com o argumento de que o tratado 

seria uma lei interna do Estado brasileiro, e não apenas da União, obrigando a esta 

da mesma maneira que obrigada os demais entes que formam a República Federativa 

do Brasil. 150 

Entretanto, existem autores e julgados que oferecem resposta negativa a esse 

quesito. Posicionamento abalizado pelo Superior Tribunal de Justiça 151 , que se 

decidiu: 152 

 

"Isenção. Tratado Internacional - O STJ tem decisão no sentido de que 

a União não pode isentar do ICMS mediante tratado internacional, sem 

lei do Estado, porque "O art. 98 do CTN deve ser interpretado com 

base no panorama jurídico imposto pelo novo Sistema Tributário 

Nacional".153 

 

Ao ser analisado no plano federativo interno, o posicionamento do Superior 

Tribunal de Justiça é irrefutável, sendo vedada a União conceder isenção de tributos 

estaduais e municipais. 154 

 É admissível compreender que a proibição terá que ser aceita, quando a 

norma que concede a isenção, é por meio de tratado internacional. Em vista disso, em 

1995 o governo objetivava alterar o sistema tributário através de uma norma que 

 

150SILVA, Edgar Neves. "Tratados e Convenções Internacionais - Outorga de Isenção - Imposto 
Municipal sobre Serviços - Inconstitucionalidade". Revista da Faculdade de Direito de São Bernardo do 
Campo. vol 5. pp. 44/53. 
151 GODOI, Antonio Tide Tenório Albuquerque Madruga. Tratados internacionais concessivos de 
isenções de tributos estadual e municipal. A questão da vedação constitucional da isenção heterônoma. 
Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 9, n. 469, 19 out. 2004. Disponível em: 
https://jus.com.br/artigos/5834. Acesso em: 13 nov. 2019. 
152 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça., REsp, nº 90.871-PE, Rel. Min. José Delgado. decisão de 
17.06.97. DJU 1 de 20.10.97, p. 52.977; e Repertório IOB jurisprudência nº 5/98, 1ª q. mar.98, p.97, 
texto nº 1/11.982. Disponível em: https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19133616/recurso-especial-
resp-1112943-ma-2009-0057117-0/inteiro-teor-19133617. 

153
 Ibidem. 

154 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 19 fev. 
2019. 

https://jus.com.br/artigos/5834/tratados-internacionais-concessivos-de-isencoes-de-tributos-estadual-e-municipal
https://jus.com.br/artigos/5834/tratados-internacionais-concessivos-de-isencoes-de-tributos-estadual-e-municipal
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004/10/19
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004/10/19
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004/10
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19133616/recurso-especial-resp-1112943-ma-2009-0057117-0/inteiro-teor-19133617
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19133616/recurso-especial-resp-1112943-ma-2009-0057117-0/inteiro-teor-19133617
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ressalvava a vedação para isenções previstas em tratado internacional do qual o 

Brasil fosse parte.155 

Todavia, os acordos internacionais não poderiam ser inseridos no plano das 

normas que regulam as relações internas, por isso, a concessão de isenções 

municipais e estaduais por tratados. Estes são atos de soberania externa, e são 

celebrados pelo Estado brasileiro, a União, que não deverá ser observado como órgão 

de soberania interna.156 

Já com relação ao ICMS e ISS exportação, no artigo 155, §2, XII, e, bem 

como, o artigo 156, § 3, II, ambos da Constituição Federal, preveem imunidade aos 

impostos de ICMS exportação e ISS exportação, respectivamente. O que é 

contraditório, pois se a Magna Carta estabelece que ambos são imunes, com objetivo 

de estimular o mercado interno na exportação de produtos para outros países, qual 

seria o motivo para que outros impostos de competência dos Estados, Distrito Federal 

e Municípios não sejam beneficiário da negativa de competência constitucionalmente 

prevista?  

Outro questionamento sobre o tema, seria com relação a previsão do artigo 

146, III, a, da CF, que prevê que caberá a lei complementar, estabelecer normas 

gerais definindo o fato gerador, base de cálculo e contribuintes.  

Como a Constituição Federal imuniza o ICMS exportação e ISS exportação, 

delimitando que estes impostos serão regulamentados por lei complementar, sendo 

essas leis complementares do ICMS exportação e ISS exportação, as respectivas leis 

de número 87/96 e lei 116/03, indo em contraponto, as leis ordinárias dos Estados e 

Municípios que instituem a cobrança dos impostos?  

Nota-se um caso em que duas leis complementares regulamentam as 

isenções de impostos de competência de leis ordinárias dos Estados e Municípios. 

Pergunta-se, nessa situação: Por que as leis complementares do ISS e ICMS 

 

155 BRASIL. SENADO. PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 175. Apresentada pelo 
Presidente da República com a mensagem nº 888, de 23 de agosto de 1995, na qual é sugerida, para 
o item III, do art. 151, da Constituição a redação seguinte: "III - instituir isenção de tributo da 
competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, salvo quando prevista em tratado, 
convenção ou ato internacional do qual o Brasil seja signatário". Disponível em: 
<https://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/pdf-
digitalizado/Anais_Republica/2000/2000%20Livro%2016.pdf >. Acesso em: 24 fev. 2019. 

156 MACHADO, Hugo de Brito. Tratados Internacionais e Isenções de Tributos Estaduais e Municipais. 
Revista Dialética de Direito Tributário, n. 164, São Paulo, 2009, p. 67-68. 
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exportações podem regulamentar a imunidade prevista na Constituição, e o artigo 98 

do CTN, também lei complementar, não pode regulamentar as isenções para os 

tratados internacionais interferindo, portanto, na competência dos entes federados 

que legislam através de leis ordinárias próprias? 

A retirada do artigo 19, §2, da antiga Constituição de 1969, que permitia as 

isenções heterônomas, deu a compreensão de que a atual Lei Maior veda, tal 

exclusão do crédito tributário. Como também, a Emenda Constitucional n. 3/93, que 

inseriu o artigo 150, §6, da CF, o qual retrata que seja qual for as isenções relativas 

aos impostos, elas só poderiam ser outorgadas através de lei específica, podendo 

esta, ser federal, estadual, distrital ou municipal.157   

Contudo, frisa-se que quando firmado um pacto internacional, o Presidente da 

República estabelece o interesse de toda a Nação, 158  159  não interferindo na 

competência dos entes federados, que criam suas leis federais160. O representante do 

Poder de Estado e de Governo, o Chefe do Executivo, não precisa pedir autorização 

de todos os 26 estados federados mais o Distrito Federal e dos 5570 municípios para 

saber se concordam com a negociação de determinado acordo internacional.  

Caso contrário, seria caótico tal decisão, pois existiriam divergências com 

relação aos interesses dos Estados-membros, deste modo, o Presidente da República 

toma as decisões como se fosse uma espécie de procurador dos interesses da Nação. 

Portanto, tem-se que a representação do poder soberano na ratificação do contratado 

internacional não infringe a competência individual de cada Estado-membro. 161 

As imunidades do ICMS e ISS exportações, previstas na Constituição e na Lei 

Complementar, não são exclusivas entre eles, Estados e Municípios, existem outras 

isenções legislativas que podem ser concedidas. Por isso, nota-se apenas que a 

 

157 MARTINS, Natanael. Tratados internacionais em matéria tributária. Impostos de renda: estudos. São 
Paulo: Resenha Tributária, 1975, pág. 142 
158 TAVOLARO, Agostinho Toffoli. A solução dos conflitos de dupla tributação jurídica internacional. In: 
Princípios tributários no direito brasileiro e comparado: estudos jurídicos em homenagem a Gilberto de 
Ulhôa Canto.v. 2 n Rio de Janeiro: Forense, 1988. pág. 13.  
159 ROCHA, Valdir de Oliveira. Tratados Internacionais e vigência das isenções por eles concedidas, 
em face da Constituição de 1988, Repertório IOB de jurisprudência - Tributário e Constitucional, n. 5, 
p. 83-4. A consulta fiscal. São Paulo: Dialética, 1996 
160 CÔELHO, Sacha Calmon Navarro, Comentários à Constituição de 1988: sistema tributário. 3. ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 1991, n. 59, pág 183. 
161 AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 23.ed. São Paulo: Saraiva 2019. págs. 210-211. 
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imunidade em causa se trata de um dos meios protetivos para preservar o mercado 

interno, utilizando-se da legislação local. 162 

Tendo em vista que os preceitos Constitucionais demonstram a existência de 

um caráter bifronte da União, observou-se a prerrogativa de conceder a União, pessoa 

jurídica de direito público interno, a cautela de reservar ao Poder Legislativo a 

disposição sobre os tributos dos Estados-membros.163 

 Entretanto, quando representante da Nação, a União, pode usurpar dessa 

competência no plano internacional, visto que esta é detentora de soberania e não se 

deve falar em competência interna dos entes federados, pois ela é sujeito político de 

direito público externo. Como representante da República Federativa do Brasil, 

apenas se relacionando com outros países soberanos.  

Portanto, não há de se afirmar que os tratados são inconstitucionais, através 

do preceito do artigo 151, III, da CF. Deve-se atentar a diferença da bilateralidade 

concedida a União, sendo, por conseguinte, constitucional a inserção dos contratos 

internacionais no sistema jurídico interno, respeitando o princípio da especialidade.164 

 

3. POSICIONAMENTO DOS TRIBUNAIS SOBRE A MATÉRIA 

 

 

3.1 Análise jurisprudencial 

 

 

Para melhor entendimento sobre o assunto em estudo, é de suma importância 

o exame minucioso da jurisprudência dos tribunais no Brasil: 

 

162
 Ibidem. 

163 Ibidem. 
164 Ibidem. p. 211-212. 



62 

 

 

 

 

"Processo Civil. Embargos de Declaração. Omissão. Tributário. 
Aeronave. Produtos aeronáuticos Acordo GATT. Art. 45, XXVIII, e art. 
50, VIII, a, do RIPI. Art. 98 do CTN. Decisão mantida. A interpretação 
conjunta do art. 45, XXVIII, c/c o artigo 50, VIII, a, ambos do RIPI deixa 
claro que o real alcance da  isenção instituída abrange apenas 
produtos aeronáuticos oriundos de estabelecimentos que sejam  
homologados pelo Ministério da Aeronáutica, bem como que os 
mesmos tenham como finalidade exclusiva a de emprego ou reposição 
nos produtos industrializados pelo sujeito passivo tributário ou em 
seus componentes. O acórdão embargado teria violado o art. 98 do 
CTN se as aeronaves produzidas no Brasil fossem isentas de IPI. 
Embargos de declaração acolhidos" (TRF- 1ª. R., EDAMS 
01177494/MG, rel. Juíza Selene Almeida, j. 14.12.1999, v.u., DJU 
17.03.2000, p. 129)165 
 

A referida ementa retrata sobre o Acordo Geral de Tarifas e Comércio, 

(GATT), o qual prevê que os países signatários do tratado internacional, serão isentos 

de IPI. Pois, quando os produtos estrangeiros ingressam no Brasil, para se fixarem no 

mercado interno ou para consumidor final, eles adquirem a naturalização brasileira. 

 Ressalta-se, portanto, que é necessária a equivalência de tratamento entre a 

mercadoria importada, quando ingressada no território local, e o similar nacional, 

obedecendo-se a regra do tratamento nacional.  

Insta ressaltar a constitucionalidade do acordo internacional realizado, o qual 

encontra-se expressamente previsto na Constituição Federal em seu artigo 152. 

Como também, os posicionamentos do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça sobre o assunto presentes nas súmulas 575 do STF, 20 e 71 do 

STJ. No mesmo sentido, tem-se outro julgado, dessa vez do STF: 

 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO TRIBUTO – ISENÇÃO – ARTIGO 
151 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – POLÍTICA INTERNACIONAL – 
GATT – POSSIBILIDADE PRECEDENTE DO PLENÁRIO – 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 1. O acórdão impugnado mediante o 
extraordinário foi sintetizado nesta TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE 
PESCADO DE PAÍS SIGNATÁRIO DO GATT. COBRANÇA 
DIFERENCIADA DE ALÍQUOTAS. CABIMENTO. APELO PROVIDO. 
1. Pretensão de pagamento de alíquota diferenciada de ICMS à razão 
de dois e meio por cento nas operações de importação de pescados 
de qualquer natureza oriundos de país signatário do GATT, cuja 
origem deve se verificar no momento do desembaraço aduaneiro. 2. 

 

165 FREITAS, Vlademir Passos de. Código Tributário Nacional Comentado. 3. ed. ampl. São Paulo: 
Revista dos Tribunais LTDA. 2005. pág 504. 
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Tratamento dispensado ao pescado nacional, previsto no 
Regulamento do ICMS do Estado de Pernambuco. 3. Cabimento. 
4.Norma estadual que estipula em sentido contrário, no caso o Decreto 
nº 21.050/98, com as modificações do Decreto nº 20.411/98, afronta 
ao contido nos arts. 152 da CF e 11 do CTN. 4. Apelo provido. 5. 
Liminar substitutiva ativa ratificada. Decisão unânime. Não há 
divergência com o entendimento pacificado do Supremo sobre a 
matéria. Conforme assentado no Recurso Extraordinário nº 229.096-
0/RS, a República Federativa do Brasil, ao celebrar acordos e tratados 
internacionais, pode instituir isenções de tributos estaduais, distritais 
ou municipais. Daí, a constitucionalidade da isenção de ICMS relativa 
a mercadoria importada de país signatário do Acordo Geral sobre 
Tarifas e Comércio -GATT, quando isento o similar nacional. Eis o teor 
do Verbete nº 575 da Súmula do Supremo: À MERCADORIA 
IMPORTADA DE PAÍS SIGNATÁRIO DO (GATT), OU MEMBRO DA 
(ALALC), ESTENDE-SE A ISENÇÃO DO IMPOSTO DE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS CONCEDIDA A SIMILAR 
NACIONAL. A alegação do recorrente, no sentido de que a norma 
estadual, ao contrário do que decidido pelo Tribunal de origem, não 
promove discriminação entre o produto importado e o nacional, implica 
o reexame de matéria fática bem como a análise da legislação 
infraconstitucional pertinente. 2. Ante o precedente, nego seguimento 
ao extraordinário. 3. Publiquem. Brasília, 30 de outubro de 2012. 
Ministro MARCO AURÉLIO Relator (STF - RE: 632778 PE, Relator: 
Min. MARCO AURÉLIO, Data de Julgamento: 30/10/2012, Data de 
Publicação: DJe-219 DIVULGADO 06/11/2012 PUBLICADO 
07/11/2012)."166 
 

O Supremo Tribunal Federal é pacífico quanto a matéria sobre os tratados 

internacionais. A corte reconhece o mecanismo bilateral da União, como pessoa 

jurídica de direito público externo e interno. A primeira trata-se do Poder de Estado, 

atribuído ao Presidente da República, responsável pela celebração ou assinatura dos 

tratados com outros países. 

 Já a segunda, conhecida como mecanismo unilateral, trata-se da União como 

ente federado no âmbito interno. Prevalecendo-se, no entendimento do STF, a regra 

da especialidade dos tratados internacionais em relação a legislação interna. 

 O STF interpreta que os tratados podem se sobrepor às legislações dos entes 

federados quando este estiver mais atualizado ou for capaz de dirimir conflitos. 

Entretanto, caso uma legislação posterior atual e mais completa retrate sobre o 

 

166 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE: 632778/PE. Rel. Marco Aurélio. Julg. 30.10.2012. 
Disponível em: < http://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/22599665/recurso-extraordinario-re-
632778-pe-stf >. Acesso em: 25 dez. 2019. 
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assunto de forma clara e se adéque ao contexto temporal normativo, sendo ela 

legislação ordinária, a mesma poderá revogar o tratado, submetendo-se o Brasil às 

sanções internacionais. 

 Frisa-se que, caso o tratado quando inserido no ordenamento interno venha 

se sobrepor à legislação interna, grifa-se que não há revogação, apenas suspensão 

ou modificação da norma existente. Essa, portanto é a interpretação dada ao artigo 

98 do Código Tributário Nacional. 

Nota-se que a situação discutida na ementa do STF é bem parecida com a 

decisão proferida pelo TRF, ambas definem que o mesmo tratamento dado a 

mercadoria nacional deve ser também atribuído ao produto estrangeiro. 

 Diante do exposto, sublinha-se a relevância sobre o tema, desse modo, para 

enriquecer o estudo serão citados alguns exemplos, sendo eles: as olimpíadas, evento 

que o Brasil realiza contratos com outro países para isenção tributária, como a do 

Imposto de Importação na vinda temporária de produtos para auxílio dos atletas e sua 

equipe; na Copa do Mundo, como anteriormente citado, tratando-se de festival 

futebolístico também temporário, que atraem numerosos turistas que se sujeitam a 

legislação brasileira, mas também as isenções provenientes dos acordos 

internacionais durante aquele momento;  

O caso do salmão, não industrializado, importado do Chile que é isento de 

imposto de importação; o pacto internacional realizado entre os países membros do 

MERCOSUL, com a livre circulação de pessoas não sendo necessário o porte de 

passaporte, que para ser emitido, é obrigatório o pagamento de taxa, podendo os 

cidadãos desses países portarem apenas a cédula de identidade.  

Observa-se que vários são os benefícios advindos dos pactos federativos. Por 

isso, é necessária a análise da seguinte jurisprudência do STJ: 

 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS. 
OPERAÇÕES DE CÂMBIO RELATIVAS À GUIA DE IMPORTAÇÃO. 
PROTOCOLO DE PROTEÇÃO COMERCIAL BRASIL-URUGUAI. 
NÃO INCIDÊNCIA. 1. Em se tratando de matéria tributária, a 
superveniência de legislação nacional não revoga a disposição contida 
em tratado internacional contratual, consoante dispõe o artigo 98 do 
CTN. 2. Recurso especial não-provido. (STJ, Relator: Ministro JOÃO 
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OTÁVIO DE NORONHA, Data de julgamento: 12/05/2005, T2 - 
SEGUNDA TURMA)"167 
 

Na decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça ressalta a grande 

polêmica discutida nos outros capítulos sobre a legislação nacional e o pacto 

internacional. O qual este se sobrepõe, na situação discutida pelo Tribunal, sobre a 

lei local, visto que deve, no caso explicitado, prevalecer o princípio da especialidade, 

como também, deve ser respeitado o princípio o qual retrata que os contratos devem 

ser cumpridos. Deste modo, como foi decido, que não haverá incidência do imposto 

sobre as operações financeiras, o IOF.  

Em sentido contrário as demais jurisprudências que se posicionavam a favor 

do preceituado artigo 98 do CTN, temos o julgamento do Recuso Especial 90871/PE, 

do relator José Delgado, pelo Superior Tribunal de Justiça com entendimento oposto: 

 

"Tributário. Isenção. ICMS. Tratado Internacional. O sistema tributário 
instituído pela CF/88 vedou à União Federal conceder isenção a 
tributos de competência dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios (art. 151, III). Em consequência, não pode a União firmar 
tratados internacionais isentando o ICMS de determinados fatos 
geradores, se inexiste lei estadual em tal sentido. A amplitude da 
competência outorgada à União para celebrar tratados sofre os limites 
impostos pela própria Carta Magna. O art. 98 do CTN há de ser 
interpretado com base no panorama jurídico imposto pelo novo 
sistema tributário nacional. Recurso especial improvido" (STJ, Turma, 
REsp 90871/PE, rel. Min. José Delgado, j. 17.06.1997, v.u., DJU 
20.10.1997) 168 
 

A referida ementa relata a discussão com relação interferência feita pela 

União, mediante os tratados internacionais, na competência dos Estados isentando, 

no caso em análise, o ICMS. 

 O novo sistema tributário nacional, retratado trata-se da recepção do CTN 

como norma complementar pela Constituição Federal de 1988, sendo, portanto para 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, neste julgado, não aplicável o artigo 98 

do CTN, visto que a lei complementar não poderá isentar tributos de competência 

 

167 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 228324 RS 1999/0077572-4. Rel Ministro João Otávio 
de Noronha. julg. 12.05.2005. Disponível em < http://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/82249/recurso-
especial-resp-228324-rs-1999-0077572-4>. Acesso 15 de fev. 2019. 
168 FREITAS, Vlademir Passos de. Código Tributário Nacional Comentado. 3. ed. ampl. São Paulo: 
Revista dos Tribunais LTDA. 2005. págs 505-506. 



66 

 

 

 

estadual, que são regulamentados por lei ordinária dos receptivos estados. Ideia essa 

prevista pelo artigo 151, III, da CF, dispositivo do qual o STJ se baseou para proferir 

sua decisão. 
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CONCLUSÃO 

Em virtude dos argumentos apresentados, faz-se necessário assumir um 

posicionamento no presente estudo: ao ser celebrado um tratado internacional, a 

União não representa pessoa jurídica de Direito Público interno, que reparte com 

Estados e Municípios o poder de tributar, conforme previsto na Constituição Federal. 

Porém, atua como pessoa jurídica de Direito Internacional, representando a República 

Federativa do Brasil.  

Além disso, entende-se que a vedação contida no artigo 151, III. da 

Constituição Federal, não é utilizada nos tratados e convenções internacionais. Assim 

como, as isenções estaduais e municipais concedidas por tratados internacionais são 

válidas.  

Ademais, os tratados internacionais são de fundamental influência para o 

desenvolvimento social, econômico, financeiro e estrutural do país. Em vista disso, 

por meio do direito comparado, da aplicação das legislações estrangeiras e dos 

resultados provenientes desses institutos normativos, é que o Brasil poderá se 

reerguer no cenário mundial de crise financeira.  

Para tanto, o Brasil deve seguir exemplos de países com costumes, sistemas 

organizacionais legislativos e formas de governos similares para a solução de conflitos 

e para o alcançar o tão almejado do desenvolvimento nacional. 

Os pactos internacionais são encarados como um conjunto de oportunidades 

para o intercâmbio de informações, mercadorias, pessoas, culturas e tecnologias. 

Atualmente, se os países não forem mais flexíveis nos seus sistemas normativos 

internos, adequando-os aos avanços do mundo, eles irão retroceder no tempo. Pois, 

o desenvolvimento do comércio, das comunicações e do meio tecnológico estão 

ligados a permuta de mecanismos que uma pátria pode realiza com outra.  

Nesse sentido, questiona-se: Quem imaginaria que, através da criação do 

bloco econômico, como o do MERCOSUL, as pessoas poderiam ver a história Sul-

americana ao vivo e a cores mediante um sistema menos burocrático? Como fariam 

os estudiosos para pagar os livros importados, caso estes não fossem imunes aos 

impostos? O que fariam os músicos sem a imunidade musical para baratear o acesso 

a suas obras quando não mais residissem no Brasil, porém, seus fãs fossem 
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brasileiros? Com esses casos, sublinha-se a importância da regra do tratamento 

nacional aos produtos importados. 

Dentre outros benefícios vividos pelos brasileiros, tem-se como exemplos: a 

vedação da bitributação de renda ao funcionário, brasileiro, transferido, por seu 

empregador, para trabalhar em outro país, sendo delimitado, através de tratados 

internacionais, que apenas o país de destino, é quem tem competência para cobrar o 

IR.  

Há também, o salmão do Chile, que abastece o mercado de consumo 

brasileiro, sendo beneficiário das isenções do imposto de importação e do imposto 

sobre produtos industrializados, exclusão do crédito esta que barateia o custo do 

alimento.  

 De mesmo modo, tem-se a difusão do saber nas exposições temporárias 

artísticas, que difundem pelo mundo as obras de grandes artistas renomados. 

Portanto, com tantos exemplos práticos, são incontáveis os benefícios advindos dos 

tratados internacionais. 

 Neste norte, tem-se que os artigos que imunizam os ICMS e ISS exportações, 

são apenas medidas protetivas ao mercado interno brasileiro, não proibindo, portanto, 

a negociação de acordos internacionais.  

Por fim, torna-se clara, que as isenções concedidas pelos tratados 

internacionais é uma das soluções para a crise financeira do Brasil, repercutindo no 

mercado interno e no internacional, pois, as isenções fiscais beneficiam a todos os 

Estados-membros, desenvolvendo a região de cada um deles, estimulando a 

circulação de capital. Bem como, atraindo mão de obra interna com novas 

oportunidades de emprego, tendo, como resultado, o crescimento do Brasil. 

Entretanto, o Brasil deve fazer um planejamento tributário, estudar o impacto 

das isenções em cada país. E questionar, por que alguns entes federados são 

contrários as isenções fiscais? Quanto cada ente estará disposto a renunciar seu 

poder e interesse econômico e político em prol do desenvolvimento de um país? Por 

que o Estado de Pernambuco cria barreiras a isenção tributária? Seria uma guerra de 

poder? Até quanto o Estado está disposto a reduzir a sua arrecadação? 
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ANEXOS 
 

ANEXO 1 - Recurso Extraordinário nº 466.343 de São Paulo do Supremo Tribunal 
Federal
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ANEXO 2 - Recurso Extraordinário nº 632.778 de Pernambuco do Supremo Tribunal 
Federal

 



150 

 

 

 

 

 



151 

 

 

 

 

 



152 

 

 

 

 

 

 



153 

 

 

 

 



154 

 

 

 

 

 



155 

 

 

 

 



156 

 

 

 

 



157 

 

 

 

ANEXO 3 - Recurso Especial nº 228.324 do Rio Grande do Sul do Superior Tribunal 
de Justiça 
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ANEXO 4 - Recurso Especial nº 90871 de Pernambuco do Superior Tribunal de 
Justiça
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